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EDITAL E ANEXOS 

TOMADA DE PREÇOS Nº006/2023 
 

 
LICITAÇÃO ABERTA, DESTINADO A AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

  
REGIDO PELA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014, LEI COMPLEMENTAR Nº 
155/2017. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
2023.09.06.0038/2023 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº006/2023 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL:  
Secretaria Municipal de Assistencia e Desenvolvimento Social - SEMAS. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO:  
MENOR PREÇO “GLOBAL” 
 

REGIME DE EXECUÇÃO:  
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de reforma dos 
Centros de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de 
Anajatuba/MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, 
quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo II do Presente Edital. 
 
A Presente licitação sera realizada presencialmente na sala de reunião, na sede da 
Prefeitura Municipal de Anajtuba - MA.   
  
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 
constantes neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”. 

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL  
DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira  
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local).  
 
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Anajatuba, 
localizada na Rua Benedito Leite, 868, Centro, Cep:65.490.000, Anajatuba/Maranhão. E-
mail para contato com a CPL: cpl@anajatuba.ma.gov.br   

 
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.anajatuba.gov.br 

 
RESPONSÁVEL PELO JULGAMENTO: 
 
 
LUCAS RODRIGUES RAMOS 
Presidente temporário da CPL 
Port. nº065/2023 
E-mail: cpl@anajatuba.ma.gov.br 

Este instrumento contém:  
 
 
Edital e seus anexos com 90 (noventa) 
páginas, incluindo esta, numericamente 
ordenadas. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cpl@anajatuba.ma.gov.br
http://www.anajatuba.gov.br/
mailto:cpl@anajatuba.ma.gov.br
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EDITAL E ANEXOS 
TOMADA DE PREÇO Nº 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.09.06.0038/2023 
 

1. PRÊAMBULO  

1.1. O MUNICIPIO DE ANAJATUBA - MA, pessoa jurídica de direito público interno, com 
endereço na Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490-00, Anajatuba/MA, portador do CNPJ 
nº 06.002.372/0001-33, através da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, por meio da 
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, designada pelo Decreto nº  
239/2022 de 01 de janeiro de 2023, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, sob o Nº 006/2023, do tipo Menor 
Preço global, às 08:00h do dia 20 de DEZEMBRO de 2023.   

1.2. O procedimento licitatório será regido pela Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, 
pela Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e demais 
legislações pertinentes, bem como pelas disposições deste Edital e seus anexos. 

1.3. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de 
preços, ocorrerá no prédio onde funciona a Comissão Permanente de Licitação situada na Rua 
Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA, às 08:00h do dia 20 de 
DEZEMBRO de 2023. 

1.4. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente 
Edital. 
 
2. OBJETO DA LICITAÇÃO, DO PRAZO E DO PREÇO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de reforma dos Centros de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do 
Município de Anajatuba/MA, de acordo com as especificações constantes do Projeto básico - 
ANEXO I. 

2.2. O prazo total para execução dos serviços objeto desta Licitação será de 04 (quatro) meses, 
conforme cronograma físico financeiro, contados a partir da emissão da Ordem de Serviços, 
emitida pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessíveis períodos conforme preceitua o artigo 57, inciso I e II, § 1º e incisos da Lei Nº 
8.666/93. 

2.3. O valor máximo estimado para a presente licitação, importa em R$ 426.930,84 
(Quatrocentos e vinte e seis mil, novecentos e trinta reais e oitenta e quatro centavos) para 
um período de 06 (seis) meses que será o preço máximo admissível para efeito de análise e 
classificação das propostas das licitantes 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

2.4. As demais informações necessárias à contratação encontram-se no Anexo I – Projeto 
básico. 
   
3. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

3.1. Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei, 
devendo protocolar o pedido em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento 
dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, devendo a Comissão Permanente de Licitação 
julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis. 

3.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a Prefeitura Municipal de 
Anajatuba, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data marcada para 
recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, apontando as falhas ou 
irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

3.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar desta 
Licitação, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe defeso oferecer 
impugnação fora do prazo estabelecido no § 2º do art. 41 da Lei n. º 8.666/93.  

3.4. A impugnação interposta deverá ser entregue no Serviço de Protocolo da Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA, mediante registro no protocolo, no horário das 8:00hs às 12:00hs 
(horário local).  
 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta Licitação empresas que atendam às condições editalícias, que 
desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação expressa como 
objeto social da empresa em seu estatuto ou contrato social e que comprovem possuir os 
requisitos necessários à qualificação estabelecidos neste Edital. 

4.2. A licitante interessada em participar desta Tomada de Preços deverá ter: 

4.2.1. Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Prefeitura Municipal de 
Anajatuba/MA, ou qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou 
ainda, quando não seja cadastrada em nenhum órgão público, que atenda, perante à 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, até o 3° (terceiro) dia anterior à data do 
recebimento dos envelopes de documentação e proposta, a todas as condições exigíveis para 
cadastramento. 

4.2. Além das vedações previstas no Art. 9° da Lei n° 8.666/93, não poderão participar, 
direta ou indiretamente, desta licitação:  

4.2.1. Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, 
pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta licitação e 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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com sócios comuns concorrendo entre si, empresas estrangeiras que não funcionem no país, 
nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Anajatuba/MA. 

4.2.2. Cooperativas de mão-de-obra tendo em vista que a execução do objeto desta licitação 
demanda a prestação de serviços de forma habitual e pessoal, mediante subordinação 
hierárquica do trabalhador à empresa contratada. 

4.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte da licitante, de que inexistem fatos 
que impeçam a sua participação, eximindo assim a Comissão de Licitação do disposto no art. 97 
da Lei nº 8.666/93. 

4.4. A licitante interessada em participar do certame, prestará garantia de participação, em favor 
da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, CNPJ: 06.002.372/0001-33, em valor correspondente 
a 1% (um por cento) do total orçado da contratação, em caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, conforme disposto no “caput” e § 1º do Art. 
56, da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.5. A Garantia deverá constar no envelope nº 01 - “Documentação”, conforme item 4.4 deste 
Edital. 
 
5. CREDENCIAMENTO 

5.1. As empresas licitantes que quiserem se fazer representar nesta Licitação, além dos 
envelopes, deverão apresentar junto à Comissão de Licitação, no início dos trabalhos, credencial 
do seu representante legal, com a respectiva qualificação civil, que tanto poderá ser procuração 
passada por Instrumento Público, quanto por Carta Credencial, assinada pelo representante da 
empresa, nos termos do modelo do Anexo II deste Edital.  

5.1.1. O instrumento de credenciamento deverá estar acompanhado de cópia do Ato Constitutivo 
ou Contrato Social da empresa com todas as suas alterações ou consolidada, que identifiquem 
seus sócios e estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura.  

5.1.2. Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante legal (ou procurador) da empresa interessada. 

5.1.3. O credenciamento é facultativo, porém sua ausência impedirá que o representante da 
licitante se manifeste ou responda pela empresa durante o processo licitatório.  

5.1.4. A licitante que comparecer representada por seu sócio ou dirigente, se credenciará 
comprovando esta qualidade através do Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, 
acompanhado de documento de identidade. 

5.1.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, no presente certame deve apresentar 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA. 
www.anajatuba.ma.gov.br   

Página 5 de 90 
 

 

juntamente com o documento de credenciamento, a declaração de que atende aos requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar, conforme Anexo III. 

5.1.5.1. A declaração mencionada no subitem 5.1.5 terá presunção relativa de veracidade, 
podendo ser contestada por qualquer interessado, que terá o ônus de comprovar suas 
alegações.  

5.1.6. Nenhuma pessoa natural poderá representar mais de uma licitante.  

5.1.7. Não serão consideradas propostas apresentadas por telex, telegrama, internet ou fac-
símile.  

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original, 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração 
ou  publicação em órgão da imprensa oficial. 

5.2.1 Os documentos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das 
Declarações de Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de 
terceiros.  

5.3. Não será admitida a participação de 02 (dois) representantes para a mesma empresa e nem 
de um mesmo representante para mais de uma empresa. 

5.4. Na hipótese de suspensão dos trabalhos, a licitante será representada na sessão de 
reabertura pelo mesmo ou em caso de novo representante, este deverá atender às exigências 
previstas no item 5. 

5.5. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, exceto como 
ouvinte. 

5.6. Antes de concluir o credenciamento, a Presidente da CPL deverá consultar os seguintes 
cadastros, com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/impropidade_adm/consultar_requerido.php);  

c) Certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da 
União – TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br);  

d) Consulta aos Fornecedores Sancionados no Portal de Compras Governamentais do Governo 
do Estado, mantido pelo Governo do Estado do Maranhão (www.compras.ma.gov.br).  

5.6.1. A consulta aos cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário; 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/impropidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.compras.ma.gov.br/
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5.6.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão Permanente de Licitação excluirá 
sumariamente do certame, a licitante por falta de condição de participação. 

 
6. DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

6.1. No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, os interessados entregarão, através 
de seu representante legal ou pessoa credenciada, à Comissão, devidamente lacrados, 02 (dois) 
envelopes, a saber: 
 

 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / ENDEREÇO DO 
PROPONENTE 
À  
Comissão Permanente de Licitação – CPL. 
Prefeitura Municipal de ANAJATUBA/MA. 
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 
 

 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / ENDEREÇO DO 
PROPONENTE 
À  
Comissão Permanente de Licitação – CPL. 

 Prefeitura Municipal de ANAJATUBA/MA. 
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE 
PREÇO 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

 
6.2. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em 
órgão da imprensa oficial, excetuando-se os emitidos pela Internet, cuja validação esteja 
condicionada a sua verificação no respectivo Sítio, que poderão ser apresentados em cópia 
simples, os seguintes documentos: 
 
6.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a)  Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, 
ou ato constitutivo consolidado, com todas suas alterações posteriores, devidamente registrados 
na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício e do contrato social registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
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e) Certificado de Registro Cadastral emitido por órgão da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal; 

f) Cédula de identidade ou outro documento que contenha foto do proprietário/sócios da 
empresa; 

6.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (se houver), relativo ao 
domicílio ou sede do licitante;  

c) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e Seguridade Social, mediante 
apresentação da: 

• Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
conforme portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de Outubro de 2014; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação da: 

• Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

• Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através de: 

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais;  

• Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

• Alvará de Localização e Funcionamento da sede ou domicílio da licitante (Facultativo). 

f) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, 
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
6.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia-CREA, que comprove atividade relacionada com o objeto, por meio da Certidão de 
Registro e Quitação Pessoa Jurídica; 

b) Prova de inscrição ou registro do responsável junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia-CREA, que comprove atividade relacionada com o objeto, por meio da Certidão de 
Registro e Quitação Pessoa Física; 

c) A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante cópia 
do Contrato de Prestação de Serviços devidamente registrado no CREA da região competente, 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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em que conste o profissional como responsável técnico, que demonstre a identificação do 
profissional, ou mediante certidão do CREA, devidamente atualizada ou ART de Cargo e Função. 

c.1) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita 
através do Ato Constitutivo da mesma ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 

d) Declaração do licitante, na forma do ANEXO IV, indicando o responsável técnico 
(ENGENHEIRO CIVIL) pela execução do objeto desta licitação, caso lhe seja adjudicado;  

d.1) a empresa contratada para execução do objeto desta licitação, somente poderá substituir o 
responsável técnico por novo profissional, com a prévia e escrita anuência da Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA mediante a apresentação de acervo técnico comprovando que 
possui experiência profissional equivalente ou superior. 

e) Para atendimento à qualificação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir 
em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional (is) de nível superior, 
ENGENHEIRO CIVIL, reconhecido(s) pelo CREA , detentor(es) de Atestado(s) de 
Responsabilidade Técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços 
foram executados, acompanhado(s)  da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 
expedidas por este(s) Conselho(s)  que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada,  serviço(s) compatíveis com o objeto da 
presente licitação. 

e.1)   No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos os licitantes portadores 
desse atestado serão inabilitados.  

f) Atestado de Capacidade Técnica Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove que a empresa executou serviços de engenharia compatíveis 
em características, quantidade e prazo com o objeto licitado.  

g) Declaração formal e expressa da licitante, que disponibilizará equipe técnica assim como 
instalações, máquinas e equipamentos considerados essenciais para o cumprimento do objeto 
da licitação. 

h) Atestado de visita técnica, assinado pela Coordenação Municipal de Obras, informando, sob 
as penalidades da lei, que a licitante tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, diante do conhecimento das especificações técnicas 
definidas no Projeto Básico, anexo a este edital, e que assume total responsabilidade por esse 
fato. (Facultativo).  

h.1) A empresa que não apresentar o atestado de visita técnica não poderá formular 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA em relação as peculiaridades da obra. 
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i) Declaração do licitante, na forma do ANEXO VI, de que está de acordo e se submete 
incondicionalmente às disposições deste Edital bem como às da Lei Federal nº 8.666/1993 e 
suas alterações. 
 
6.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.2.4.1. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

a)  Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

a.1) Publicados em Diário Oficial ou; 

a.2) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

a.3) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 82, de 19 de fevereiro de 2021, do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhada obrigatoriamente dos 
Termos de Abertura e de Encerramento; 

a.4) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado 
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto 
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2º da lei 10.406/2002. 

b)  As empresas constituídas no exercício em curso ou com menos de um exercício deverão 
apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, 
inclusive com os termos de abertura e encerramento;  

c) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de 
índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujo resultado deverá estar de acordo com 
os valores ali estabelecidos: 

 
(LG) Liquidez Geral: Igual ou maior que 1 (um) 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
(LC) Liquidez Corrente: Igual ou maior que 1 (um) 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

(SG) Solvência Geral: Igual ou maior que 1 (um) 
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SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
d) O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui patrimônio 
líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação; 

e) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada 
na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado; 

f) A Pessoa Jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário, 
mantiver Livro Caixa nos termos da Lei nº 8.981/1995, deverá apresentar, juntamente com o 
Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa. 

g)  A Pessoa Jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido, obrigadas à Escrituração 
Contábil Digital (ECD) deverão apresentar o Balanço Patrimonial e os Termo de Abertura e 
Encerramento do Livro Contábil Digital acompanhado da cópia do recibo de entrega da 
escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 2.003/2021. 

6.2.4.2. As Demonstrações Contábeis exigidas neste edital compreendem: DRE (Demonstração 
do Resultado do Exercício) e Comprovação de Índices Contábeis. 

6.2.4.3. A qualificação econômica financeira será feita, também, mediante a comprovação do 
recolhimento pela Licitante, da “Garantia de Participação de Licitação”, correspondente a 1% (um 
por cento) do valor estimado dos serviços, até a data da licitação, em qualquer das modalidades 
abaixo indicadas:  

• Carta de Fiança Bancária;  

• Seguro Garantia;  

• Título da Dívida Pública;  

• Caução em dinheiro. 
 

6.2.4.3.1. VALOR (R$) DA CAUÇÃO:  

O valor correspondente à caução para participação da presente licitação é de 1% (um por cento) 
do valor global.  

a) Caso a “Garantia de Participação de Licitação” for do tipo “Carta de Fiança Bancária”, deverá 
ser emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de 
Anajatuba/MA, devendo a carta de fiança bancária conter cláusula de atualização financeira, de 
imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade. Durante o período em que o 
contrato se encontre oficialmente paralisado ou suspenso não poderá ser exigida a prorrogação 
das fianças bancárias.  

b) No caso de opção pela “Garantia de Participação de Licitação” a do tipo “Seguro Garantia”, o 
mesmo deverá ser emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeitura 
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Municipal de Anajatuba/MA, com firma devidamente reconhecida em cartório, exceto no caso de 
documento emitido por via digital, para o qual não será necessária a autenticação da firma. 
Deverá a apólice conter expressamente cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, 
de inalienabilidade e de irrevogabilidade.  

c) No caso de opção pela “Garantia de Participação de Licitação” em títulos da dívida pública, 
deverão tais títulos serem acompanhados de documento emitido pela SECRETARIA DO 
TESOURO NACIONAL, no qual este atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de 
resgate atual.  

d) No caso de opção pela Garantia de Participação em dinheiro, o interessado terá que fazer o 
depósito correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da obra, na CONTA 
CORRENTE:   5219, AGÊNCIA:  1208-4, BANCO: BRADESCO   e juntar o comprovante do 
depósito.  

6.2.4.4. A Garantia de participação, aqui tratada, terá prazo de validade de no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias corridos a contar da data da entrega dos envelopes.  

6.2.4.5. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da 
proposta e/ou prazo de validade da “Garantia de Participação de Licitação” (Fiança Bancária ou 
Seguro Garantia), a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA poderá solicitar aos Licitantes para 
revalidar por igual período, ambos os documentos sob pena de ser considerado desistente do 
feito licitatório; neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, 
sendo facultado ao Licitante recusar ou aceitar as prorrogações solicitadas. Entretanto, no caso 
de concordância, serão mantidas todas as condições da Proposta.  

6.2.4.6. No caso de Seguro Garantia, a Empresa deverá apresentar a apólice e seus anexos, 
contendo as cláusulas gerais e especiais.  

6.2.4.7. A Garantia de Participação será liberada no prazo de 05 (cinco) dias úteis após esgotada 
a fase de habilitação, para as empresas inabilitadas ou após a adjudicação, exceto a da 
vencedora da licitação, que poderá ser liberada após a assinatura do Contrato. 

6.2.4.8. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica ou de execução patrimonial expedida no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias 
consecutivos antes do recebimento dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de 
validade. 

6.2.4.9. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do processo 
e não será devolvida ao proponente.  

6.2.4.10. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, produzidos 
pelo próprio licitante, deverão conter data, identificação e assinatura do titular da empresa ou do 
seu representante legal.  
 
6.2.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
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a) Declaração da Empresa Licitante, conforme modelo Anexo XIV, assinada pelo titular da 
empresa ou pessoa legalmente habilitada, comprovando a delegação de poderes para fazê-lo 
em nome da empresa, claramente afirmando: 

a.1) Estar ciente das condições desta licitação e que assume responsabilidade pela 
autenticidade de todos os documentos apresentados; 

a.2) Que executará as obras de acordo com os projetos e as especificações técnicas fornecidas 
pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, Estado do Maranhão, disponibilizando pessoal 
técnico especializado e que tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade 
adequado;  

a.3) Que participarão efetivamente da execução da obra o(s) profissional(is) indicado(s) para fins 
de comprovação de qualificação técnica, admitindo-se a substituição por profissional de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Prefeitura Municipal de 
Anajatuba/MA; 

a.4) Que manterá nas obras Livro Diário de Obras, onde deverão ser anotadas todas as 
ocorrências decorrentes do andamento das obras e outras julgadas necessárias ao perfeito 
acompanhamento da execução do Contrato.  

b) Declaração da inexistência de fato impeditivo da sua habilitação, conforme modelo do 
Anexo XV deste Edital. 

c) Declaração do licitante, na forma do ANEXO VII, de que não possui, em seu quadro de 
pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho salvo na condição de aprendiz a partir 
dos 14 (catorze) anos, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art.7º, da Constituição Federal de 
1988. 

d) Declaração de que atende os critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
socioambiental, em respeito às normas de proteção ao meio ambiente, conforme modelo do 
Anexo XVI do Edital. 

6.2.6. A licitante que apresentar o SICAF ou o Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido 
por órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal poderá deixar de apresentar 
os documentos abrangidos por eles, obrigando-se a entregar o referido Certificado, dentro do 
prazo de validade, acompanhado da Declaração de Inexistência de fato Impeditivo da sua 
Habilitação, conforme o modelo do Anexo XV, bem como dos documentos não contemplados 
no referido Certificado. 

6.2.7. A autenticação de cópias de documentos pela Comissão Permanente de Licitação - CPL 
poderá ser efetuada no momento da sessão, mediante a apresentação dos originais para 
confronto. 

6.2.8. Para a habilitação, as ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida que 
será devidamente conferida pela Comissão. Havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal ou/e Trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
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inicial corresponderá ao momento em que o proponente ME ou EPP for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação a critério da 
administração. 
 
6.3. PROPOSTA 

6.3.1. O envelope nº 02 conterá, em 01 (uma) via, proposta impressa em papel timbrado do 
licitante, na língua portuguesa, devidamente datada e assinada pelo representante legal, e 
deverá conter: 

a) Resumo da Proposta, consoante modelo proposto no ANEXO VIII do Edital, indicado em 
moeda corrente nacional, expresso em algarismos e por extenso, inclusas todas as despesas 
necessárias à execução completa do objeto ora licitado; 

b) Planilha Orçamentária, de acordo as planilhas constantes do Projeto Básico com preços 
unitários, parciais e totais; 

c) Cronograma Físico-Financeiro, de acordo com cronograma constante do Projeto Básico; 

d) Composição de BDI, conforme modelo apresentado no Anexo XII, ou modelo próprio desde 
que contenha todas as informações solicitadas.  

d.1) O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deverá estar 
apresentado à parte, ao final da planilha, sendo ali necessariamente detalhada sua composição.  

d.2) Cada licitante apresentará sua composição de BDI com base em fórmula sugerida no Anexo 
XIII, levando em conta que nesta taxa deverão estar considerados, além dos impostos, as 
despesas indiretas não explicitadas na planilha orçamentária e o lucro. 

d.3) Os custos de administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto 
da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 
orçamentária. 

d.4) As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária. 

d.5) Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de 
Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido – CSLL, não deverão ser 
incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, inciso II do Decreto nº 7.983, de 2013. (Súmula nº 
254/2010, TCU) 

d.6) As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, 
PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão 
obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006. (Acórdão  
2.622/2013 – Plenário. Relator Ministro -Substituto Marcos Bemquerer Costa) 

e) Composições de Preços Unitários, de acordo com o especificado no Orçamento Analítico 
da obra, constando unidades e insumos com respectivos consumos. Apresentar, 
discriminadamente, percentuais de BDI e Encargos Sociais aplicados. Poderá ser utilizado o 
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modelo apresentado no Anexo XII, ou modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
solicitadas. 

f) Composição de Encargos Sociais – conforme modelo sugerido no Anexo XIII ou modelo 
próprio desde que contenha todas as informações solicitadas.  

f.1) Os itens constantes no anexo Modelo de Composição de encargos sociais não são 
exaustivos, logo, a planilha a ser apresentada deverá ser aquela que corresponda aos encargos 
da empresa licitante. 

f.2) A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá 
incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, 
Sebrae e etc), conforme dispõe o art. 13, § 3º da referida Lei Complementar. (Acórdão  
2.622/2013 – Plenário. Relator Ministro -Substituto Marcos Bemquerer Costa) 

g)  Curva ABC de insumos e de serviços. 

NOTA EXPLICATIVA – Trata-se de documento importante, todavia, não obrigatório. O 
administrador, orientado pela sua equipe técnica, deverá analisar a necessidade de exigir tal 
documento em cada contratação, que apresenta a função de identificar a relevância de cada 
insumo/serviço com relação ao total ao ser executado. O TCU determina que: “9.3.2. exija de 
cada licitante de obras públicas, nos instrumentos convocatórios, a documentação que comprove 
a compatibilidade dos custos dos insumos com os de mercado, segundo o art. 48, inciso II, da 
Lei nº 8.666/93, tais como: composição unitária de preços; curva ABC de insumos e serviços; 
tabelas de preços consagradas, como SINAPI, PINI, DNIT, etc; e demonstrativo de cálculo dos 
encargos sociais e do BDI utilizados na composição de preços;”(Acórdão 1.461/2003 - Plenário. 
Tomada de Contas Especial, Relator Augusto Sherman). 

h) Apresentar Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas 
Trabalhistas, tais como Formalização e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento 
dos gastos com o meio ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de proteção, sob pena de 
desclassificação, nos termos do Artigo 48, Inciso II, da Lei n° 8.666/1993. (Decisão Liminar do 
TRT tomada no Processo de Ação Civil Pública Nº 0016045-13.2014.5.16.0004). 

6.3.1.2. O prazo de execução do objeto é de 04 (quatro) meses, a contar do recebimento da 
Ordem de Serviços. 

6.3.1.3. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados da data-limite 
prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

6.3.1.4. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. 

6.3.1.5. No preenchimento das planilhas deverá ser observado os valores dos salários fixados 
nas Convenções, Acordos ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias e os encargos 
sociais e tributos, de acordo com a legislação vigente. 

6.3.1.7. Os documentos exigidos nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, serão assinados 
pelo representante legal da empresa e responsável técnico indicado no item 6.2.3, alínea 
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“d” do presente Edital, conforme determina a Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 
e Resolução nº 282/CONFEA, de 24 de agosto de 1983. 

6.3.2. Em caso de erro de cálculo na planilha ou divergência entre o total da proposta em 
algarismos e por extenso prevalecerá sempre o valor correto, apurado pela Comissão, tomando-
se por base os quantitativos constantes da planilha orçamentária do ANEXO I deste Edital e os 
preços unitários propostos pela licitante. 

6.3.3. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas de modo a ensejar dubiedade, 
principalmente em relação a preços unitários. 

6.3.3.1. Para os fins deste item, entende-se como: 

a) Rasura: palavra(s) ou qualquer (quaisquer) sinal(is) gráfico(s) riscado(a)(s) ou raspado(a)(s) 
de modo que sua leitura se torne impossível ou incompreensível; 

b) Emenda: alteração ou modificação do que já foi escrito; 

c) Entrelinha: palavra(s) ou frase(s) escritas no espaçamento entre uma e outra linha do texto da 
proposta. 

6.3.4. A proposta, uma vez aberta, vincula a licitante, obrigando-a a contratação caso lhe seja 
adjudicado o objeto. 

6.3.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. 

6.3.6. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para 
assegurar a justa remuneração do objeto contratado incluindo todos os tributos e demais 
despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas 
e fiscais, despesas de viagem, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a 
legislação em vigor.  

6.3.7. Considera-se sempre que a licitante dispõe da totalidade dos conhecimentos técnicos, 
gerenciais e administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes e adequados à 
execução dos serviços para a realização do objeto, a qual deverá mobilizar e empregar com 
eficiência e eficácia no cumprimento do Contrato que celebrar. Não caberá qualquer pleito de 
alteração dos valores contratados pela substituição de métodos e meios de produção 
incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas quantidades, prazos e qualidade 
requeridos.  

6.3.8. As composições de custos unitários elaboradas pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA 
são instrumentos para a elaboração do orçamento estimativo. Cada licitante deve elaborar suas 
composições de custos incluindo todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários 
para a conclusão do serviço, observando-se as regras de metodologia utilizada pelo SINAPI para 
a composição de seus custos unitários. Não poderá haver nenhum pleito de alteração de valores 
do CONTRATADO em função das composições apresentadas pela contratante.  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA. 
www.anajatuba.ma.gov.br   

Página 16 de 90 
 

 

6.3.9. Em circunstâncias excepcionais, a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA poderá solicitar 
as licitantes à prorrogação do prazo de validade das propostas, sendo facultado à licitante aceitar 
ou recusar. Tanto a solicitação da prorrogação quanto a resposta da licitante deverão ser 
expressas.  

6.3.10. As licitantes deverão apresentar as propostas de preços com o mesmo CNPJ constante 
nos documentos de Habilitação. 

6.3.11. Caso os prazos não estejam expressamente indicados na proposta ou estejam superiores 
ao indicado neste edital, prevalecerá o estabelecido neste.  
 
7. DO JULGAMENTO 

7.1. Julgamento da Habilitação 

7.1.1. O julgamento iniciar-se-á com a abertura do envelope nº 1, contendo os documentos de 
habilitação, os quais poderão ser analisados pelas licitantes pelo prazo estabelecido pela 
Comissão Permanente de Licitação, podendo aquelas, inclusive, apresentar alegações sobre a 
documentação das demais licitantes.  

7.1.2. Após a apreciação dos documentos, a Comissão declarará habilitadas as licitantes que 
apresentaram os documentos na forma indicada neste edital e inabilitadas as que não atenderam 
a essas exigências.  

7.1.3. Constatada falsidade em declaração ou documentação, após diligência pela Comissão 
Permanente de Licitação, a licitante será inabilitada ou desclassificada, conforme o caso, sem 
prejuízo de outras penalidades.  

7.1.4. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou empresa 
de pequeno porte, serão adotados os procedimentos previstos no Art. 43, §1° da Lei 
Complementar n°. 123/2006. 

7.1.5. Proferida a decisão, as licitantes poderão, unanimemente, renunciar ao direito de interpor 
recurso, o que constará em ata, procedendo-se à abertura do envelope n.º 02 das concorrentes 
habilitadas.  

7.1.6. Não havendo desistência do direito de recorrer, na forma do subitem 7.1.5, a Comissão 
suspenderá a sessão, lavrando ata circunstanciada dos trabalhos até então executados e 
comunicará, por escrito, com antecedência mínima de 48 horas, às licitantes habilitadas, a data, 
hora e local de sua reabertura. Nessa hipótese, os envelopes n º 02, devidamente fechados e 
rubricados pelos presentes, permanecerão até que se reabra a sessão, sob a guarda e 
responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação.  

7.1.7. Ao final da fase de habilitação, serão devolvidos, fechados, os envelopes contendo as 
propostas de preços às empresas inabilitadas.  

7.1.8. Envelopes não reclamados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da adjudicação, 
serão destruídos, independentemente de notificação à interessada. 
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7.1.9. No julgamento da Documentação de Habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos, mediante justificativa fundamentada, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

7.1.10. Será inabilitado o licitante que, após diligência pela Comissão, não comprovar a sua 
habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentar em 
desacordo com o estabelecido neste Edital.  

7.1.11. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou quando todas as propostas forem 
desclassificadas, a Comissão poderá, a seu critério, fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de novas propostas escoimadas das causas que 
ensejaram a inabilitação/desclassificação, conforme disposto no §3, do art. 48, da Lei Federal nº 
8.666/1993. 
 
7.2. Julgamento das Propostas 

7.2.1 Ultrapassada a fase de habilitação, serão abertos os Envelopes nº 02 apenas das licitantes 
habilitadas, sendo divulgadas às licitantes presentes, as condições oferecidas pelas participantes 
habilitadas, e facultada a verificação das propostas destas às licitantes presentes para 
manifestação.  

7.2.2. O julgamento das propostas será levado a efeito pela Comissão Permanente de Licitação, 
considerando o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, entre as licitantes que cumprirem as 
exigências deste edital desde que nenhum preço unitário da planilha orçamentária da licitante 
seja superior aos preços máximos estabelecidos na planilha orçamentária da Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA, constante no Anexo I deste Edital.  

7.2.3. Para análise da Planilha Orçamentária apresentada serão consideradas as alíquotas 
padrão de impostos, tributos ou contribuições, conforme legislação vigente. Caso o licitante goze 
de isenção, benefício ou se enquadre em condição que lhe permita recolhimento com alíquota 
diferenciada deverá informa-lo em sua Proposta, justificando assim, percentuais diferentes 
daqueles usuais na composição de custos. 

7.2.4. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total do item, prevalecerá o primeiro, 
sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre o valor constante da Composição de 
Custos unitários do serviço e o expresso na Planilha Orçamentária, prevalecerá o primeiro; 
ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso predominarão os últimos. Se 
a licitante não aceitar a correção de tais erros, sua proposta será desclassificada.  

7.2.5. A licitante assume os preços ofertados na sua proposta para cada serviço, etapa e o total 
da obra e se obriga a executá-los integralmente pelo preço ofertado, não tendo direito a aditivos 
de preços por divergências das quantidades constantes na planilha da sua proposta com as 
dimensões, cotas de nível e volumes indicados nos desenhos e detalhes, e de acordo com as 
especificações dos materiais.  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA. 
www.anajatuba.ma.gov.br   

Página 18 de 90 
 

 

7.2.6. Em caso de absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas e, conferido o 
direito de preferência previsto no art. 3º, § 2º da Lei n.º 8.666/93, ainda permanecer o empate, 
será efetuado sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

7.2.7. No caso de empate previsto na LC nº 123/06, assim considerado quando as propostas 
apresentadas pelas microempresas e/ou empresas de pequeno porte forem iguais ou superiores 
em até 10 % (dez por cento) da proposta classificada em primeiro lugar, será concedido o direito 
de preferência, no prazo de 20 minutos, nos termos do Art. 44, §1° e Art. 45, Inciso I da Lei 
Complementar n° 123/2006. 

7.2.8. Serão desclassificadas as propostas que:  

7.2.8.1. Após análise, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei n.º 8.666/93:  

a) Não atendam às exigências deste edital;  

b) Apresentarem valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;  

7.2.8.2. O ônus da prova da exequibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da proposta, 
no prazo determinado pela Comissão Permanente de Licitação.  

7.2.8.3. Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores 
a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração; ou 

b) Valor orçado pela Administração.  

7.2.8.4. Dos licitantes classificados na forma do item 7.2.7.3, cujo valor global da proposta for 
inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os subitens a e b, será exigida, 
para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no 
§ 1º do art. 56 da Lei 8.666/93, igual à diferença entre o valor resultante do item 7.2.7.3 e o valor 
da correspondente proposta.  

7.2.9. Também será desclassificada a proposta que: 

a) Contiver vícios ou ilegalidades, apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento; 

b) Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou 
a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

c) Apresentar preços unitários e/ou global superiores ao limite estabelecido, tendo-se como limite 
estabelecido o orçamento estimado da obra;  

d) Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto 
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quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.2.10. Será facultado ao licitante, o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para comprovar a 
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetro do artigo 48, inciso II 
da Lei nº 8.666/1993, sob pena de desclassificação. 

7.2.11. É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento. 

7.2.11.1. A vedação à inclusão de novo documento, previsto no art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/1993 
não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da 
proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. (Acórdão 
1211/2021 – Plenário. Representação. Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues). 

7.2.12. Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço 
ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

7.2.12.1. O ajuste de que trata o subitem anterior se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas. 

7.2.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.2.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, a 
Comissão poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA, para orientar sua decisão.   

7.2.14. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias 
úteis para apresentação, pelos licitantes, de nova documentação ou de outras propostas 
escoimadas das causas de inabilitação ou desclassificação.  

7.2.15. Será declarada vencedora a licitante que oferecer o menor preço global, dentro das 
condições exigidas neste Edital. 

7.2.16. Colocar-se-ão à disposição dos interessados o resultado da licitação e os mapas de 
apuração e classificação elaborados segundo a ordem crescente de preço global; 
 
8. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1. O resultado desta licitação será divulgado de acordo com o que estabelece o § 1º do art. 109 
da Lei Federal nº 8.666/1993.  

8.2. Não havendo interposição de recurso quanto ao resultado da licitação, ou após o seu 
julgamento, será lavrada Ata circunstanciada, cabendo à Comissão Permanente de Licitação 
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adjudicar o objeto da licitação globalmente ao vencedor, submetendo tal decisão à Autoridade 
Superior do Município de Anajatuba/MA, Estado do Maranhão para, se for o caso, proceder à 
homologação. 

8.3. A autoridade superior da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, poderá revogar a licitação 
por razões de interesse público, devendo anulá-la, de ofício ou por provocação de terceiros, 
quando o motivo assim justificar. 
 
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1. Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem: 

9.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da 
Ata, nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Anulação ou revogação da licitação. 

9.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com 
o objeto da licitação, de que não caiba recurso hierárquico; 

9.1.3. Pedido de reconsideração de decisão da autoridade superior da Prefeitura Municipal de 
Anajatuba/MA, na hipótese do § 3º do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis da intimação do ato. 

9.2. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido. 
 
10. DA CONTRATAÇÃO E ORDEM DE SERVIÇOS 

10.1. Autorizada à contratação, a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA convocará a licitante 
vencedora para assinar o termo de contrato, visando a execução do objeto da presente licitação, 
nos termos da minuta do contrato constante do Anexo X deste Edital.  

10.2. A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação, para 
assinar o Contrato, o qual poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela licitante vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito 
pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA.  

10.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido 
no item 10.2, caracteriza o desatendimento total da obrigação por ele assumida, acarretando a 
nulidade da adjudicação, sujeitando-o às penalidades cabíveis, caso em que a Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA convocará, segundo a ordem de classificação, outras licitantes, 
mantidas as cotações da licitante vencedora, se não decidir proceder à nova licitação.  

10.4. Após a assinatura do contrato, a contratada será convocada para recebimento da ordem 
de serviço.  
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10.5. A CONTRATADA terá 5 (cinco) dias a contar da data do recebimento da ordem de serviço 
para o início das obras cuja data será registrada no diário de obras e deverá ter o de acordo da 
fiscalização.  

10.6. A vigência do contrato, bem como os prazos de início de etapas de execução, de conclusão 
e de entrega, poderão ser prorrogados, em conformidade e desde que atendidos os requisitos 
dispostos no art. 57 da Lei nº 8.666/93.  

10.7. A solicitação de prorrogação deverá ser formulada por escrito e encaminhada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias do vencimento, anexando-se documento comprobatório 
do alegado pela Contratada.  

10.8. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 50% (cinquenta 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

10.9. A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

10.10. O prazo para a execução das obras será de acordo com o subitem 6.3.1.2 do presente 
Edital, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços. 

10.11. O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses. 
 
11. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

11.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será fiscalizado pela 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, através de equipe composta de engenheiros, arquitetos 
e técnicos nomeados pela Autoridade Superior da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, para 
acompanhar a realização dos serviços.  

11.2. Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela 
Administração, para representá-lo.  

11.3. As atribuições da fiscalização do contrato são aquelas previstas neste edital e seus anexos, 
além das estabelecidas na legislação em vigor. 

11.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  

11.5. Na execução das atribuições atinentes à Fiscalização do contrato, o Fiscal deverá anotar 
no Livro Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das falhas ou defeitos observados, nos 
termos do Art. 67.  

11.6. A partir da segunda ocorrência do mesmo fato, além do registro no Diário de Obras, o Fiscal 
deverá comunicar à Autoridade Superior para, se for o caso, autorizar a abertura de processo de 
aplicação de penalidade.  
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11.7. O fiscalizador do contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em 
desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar 
as providências e exercer as competências da FISCALIZAÇÃO previstas neste Edital e seus 
anexos. 
 
12. DO PAGAMENTO  

12.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este 
Edital. 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993, o licitante/adjudicatário 
que:  

a) Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Comportar-se de modo inidôneo 

13.2. Considera-se como comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação. 

13.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para o CONTRATANTE; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo 
prazo de até 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666/1993.   

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Município de 
Anajatuba/MA, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.7. As penalidades serão registradas obrigatoriamente no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

13.8. As sanções administrativas pertinentes à inexecução parcial ou total do contrato estão 
previstas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 
 
14. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Código da Ficha: 928 
Órgão: 02.00 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 51 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – FMAS 
Dotação: 08.244.0087.2261.0000 
Função: 08 Assistência Social 
Sub_Função: 08244 Assistência Comunitária 
Programa: 08244 0087 PROTECAO SOCIAL BASICA 
Projeto Atividade: 08244 0087 2261 MANUTENÇAO E FUNC. DOS SERVIÇOS DE 
CONVIVENCIA E FORTAL. VINC. 
Ação: 08244 0087 2261 0000 MANUTENÇAO E FUNC. DOS SERVIÇOS DE CONVIVENCIA E 
FORTAL 
ND: 3.3.90.39.000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
15. DA VISTORIA 

15.1. Recomenda-se ao(s) proponente(s) realizar vistoria presencial objetivando o conhecimento 
das dependências, equipamentos e locais onde serão executados os serviços, com antecedência 
mínima de um dia da data marcada para realização da sessão pública de licitação. A visita deverá 
ser previamente agendada junto ao Secretaria de Infraestrutura e Obras Públicas, de 
Anajatuba entre os horários 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00, para maiores informações. 

15.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.   

15.3. A visita e inspeção prévia do local de realização dos serviços têm por finalidade obter toda 
informação necessária à elaboração da proposta, para a utilização e exclusiva responsabilidade 
do licitante, tais como: as condições locais, quantidade e natureza do trabalho, materiais e 
equipamentos necessários à execução do mesmo, formas e condições de suprimentos, meios 
de acesso ao local.  
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15.4. A empresa que decidir não realizar a vistoria técnica não poderá alegar o desconhecimento 
das condições locais e demais detalhes da prestação dos serviços para eximir-se de qualquer 
obrigação assumida ou para rever os temos de contrato que vier a firmar. 

15.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar Atestado de vistoria 
assinado pelo servidor responsável, conforme exigido Projeto Básico ou sua substituição pela 
declaração formal emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato 
e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 
técnicas ou financeiras com a contratante, em conformidade com os Acórdãos 212/2017 – 
TCU/Plenário e 802/2016-TCU/Plenário. 

 
16. GARANTIA DE EXECUÇÃO  

16.1. Será exigida da contratada a apresentação ao setor de Contratos, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato, comprovante de prestação da 
garantia de execução no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor global do contrato, 
a qual deverá ser prestada em uma das formas previstas abaixo:  

16.2. Caberão à adjudicatária optar por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, abaixo descritas, apresentadas nas condições seguintes: 

a) Caução em dinheiro ou Títulos da Dívida Pública  

a.1 Se a opção da garantia for Título da Dívida Pública, estes deverão ser emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda.  

a.2 Se a opção da garantia for Caução em Dinheiro, o depósito do valor correspondente à 
garantia deverá ser efetuado em conta corrente da PMSM - Prefeitura Municipal de 
Anajatuba/MA, Estado do Maranhão na CONTA CORRENTE: 5219, AGÊNCIA: 1208-4, BANCO 
DO BRADESCO. 

b) Seguro Garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitida por entidade 
em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de Anajatuba, Estado do Maranhão, 
cobrindo o risco de quebra do Contrato, devendo conter expressamente cláusula de atualização 
financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de 
validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do fim do prazo de vigência do contrato.  

c) Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no original, 
emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de 
Anajatuba/MA, Estado do Maranhão, devendo conter expressamente cláusula de atualização 
financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de 
validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do fim do prazo de vigência do contrato.  
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16.3. A Prefeitura Municipal de Anajatuba, Estado do Maranhão poderá descontar do valor da 
garantia de execução toda e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela 
CONTRATADA, inclusive multas. 

16.4. Utilizada a garantia, a CONTRATADA obriga-se a integralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da data em que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de 
ser descontada na fatura seguinte.  

16.5. Será considerada extinta a garantia:  

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, 
mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do 
contrato;  

b) no término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de 
sinistros. 

16.6. Na ocorrência de aditivos ao contrato, com alteração do valor, a contratada deverá prestar 
garantia adicional, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura, 
proporcional ao valor acrescido. Caso o aditivo seja de prazo, e a garantia tenha sido feita em 
uma das modalidades previstas no subitem 16.2, alíneas b e c, a vigência da apólice deverá ser 
prorrogada até no mínimo 60 (sessenta) dias após o final do novo prazo de vigência do contrato. 
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO  

17.1. Concluída a obra, esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 
15 (quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO.  

17.2. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra, caso haja 
inconformidades significativas quanto às especificações.  

17.3. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas serão 
relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o 
recebimento definitivo.  

17.4. O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso 
do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir do 
recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado 
o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93.  

17.5. O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade 
civil pela solidez e segurança da obra, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do 
contrato.  
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17.6. A obra terá garantia mínima de 05 (cinco) anos com base no disposto no art. 618 do Código 
Civil, tendo a empresa CONTRATADA responsabilidade objetiva, a contar do recebimento da 
obra pela CONTRATANTE, respondendo por sua solidez e segurança. 
 
18. DAS SUBCONTRATAÇÕES  

18.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
valor total do contrato, nas seguintes condições: 

18.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 

18.1.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar 
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto.  

18.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

18.3. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, nos percentuais mínimos de 10% e máximo 
de 30%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes regras: 

18.3.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão 
ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com a 
descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;  

18.3.2. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a 
documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, sob pena de rescisão; 

18.3.3. A empresa CONTRATADA se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo 
máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade 
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a 
inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 
originalmente subcontratada; 

18.4. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

18.4.1. Microempresa ou empresa de pequeno porte; 

18.4.2. Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno 
porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e Consórcio composto 
parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com participação igual ou 
superior ao percentual exigido de subcontratação. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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18.5. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando 
estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. 

18.6. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 
19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital 
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minuta do Contrato, 
anexo a este Edital. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Ocorrendo feriado ou ponto facultativo na data da licitação, a sessão pública será realizada 
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local. 

21.2. Os participantes desta licitação sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, 
especificações e detalhes do presente Edital, comprometendo-se a cumpri-los plenamente, 
decaindo do direito de impugná-los o licitante que, tendo-os aceito sem objeção, vier, após 
julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que os viciem. 

21.3. Enquanto perdurarem os motivos determinantes de punições ou até que seja promovida a 
reabilitação, não poderão participar da presente licitação as empresas que tenham sofrido 
penalidade resultante de contratos firmados anteriormente com a Administração, na condição de 
prestadoras de serviços, fornecedoras ou empreiteiras.  

21.4. A Administração poderá, a seu critério, inspecionar as instalações das licitantes, assim 
como verificar a exatidão das informações, antes e após a adjudicação. 

21.5. Os períodos de tempo e os prazos referidos neste Edital serão contados em dias 
consecutivos, salvo disposição expressa em contrário. 

21.6. Os licitantes poderão colher informações adicionais eventualmente necessárias sobre o 
certame junto à Comissão, na forma indicada no preâmbulo. 

21.7. Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão, com a 
aplicação da Lei Federal nº 8.666/1993. 

21.8. A Prefeitura Municipal de Anajatuba poderá homologar, anular ou revogar a presente 
licitação, observadas as formalidades legais. 

21.9. Este Edital e seus Anexos, que dele fazem parte integrante para todos os fins e efeitos, se 
encontram disponíveis para consulta no endereço indicado no preâmbulo, em dias úteis, no 
horário das 08h00min às 12h00min. 
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21.10. Os interessados que obtiverem este Edital na forma do parágrafo anterior poderão dirimir 
eventuais dúvidas sobre o Projeto Básico desta licitação junto a Prefeitura Municipal de 
Anajatuba/MA, localizada na Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA, 
em dias de expediente, no horário das 08h00min às 12h00min ou no e-mail: 
cpl@anajatuba.ma.gov.br. 

21.11. Integram o presente Edital, dele fazendo parte, independentemente de transcrição: 

Anexo I – Projeto Básico; 

Anexo II – Carta de credenciamento; 

Anexo III – Declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 

Anexo IV – Declaração de manutenção do responsável técnico; 

Anexo V – Declaração de que tomou conhecimento das condições dos trabalhos; 

Anexo VI – Declaração de sujeição ao Edital; 

Anexo VII – Declaração de cumprimento do Art. 7º, XXXIII, da CF/88; 

Anexo VIII – Modelo de proposta; 

Anexo IX – Modelo de solicitação de pagamento; 

Anexo X – Minuta do Contrato; 

Anexo XI – Modelo de Composição de preços unitários; 

Anexo XII – Modelo de Composição do BDI; 

Anexo XIII – Modelo de Composição de Encargos Sociais; 

Anexo XIV – Modelo de Declaração, conforme alínea a, do subitem 6.2.5 do Edital; 

Anexo XV – Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação; 

Anexo XVI – Modelo de Declaração de cumprimento dos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental; 

Anexo XVII – Termo de Recebimento Provisório; 

Anexo XVIII – Termo de Recebimento Definitivo. 

 
Anajatuba/MA, 30 de NOVEMBRO de 2023 

  
 
 

MARIA LUCILANDIA DOS SANTOS MENDES 
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

   Decreto nº 239/2022  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
mailto:cpl@anajatuba.ma.gov.br


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA. 
www.anajatuba.ma.gov.br   

Página 29 de 90 
 

 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

ANEXO I  
PROJETO BÁSICO 

 
1. OBJETO: 
1.1.    O presente documento tem por objetivo estabelecer diretrizes para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA DOS 
CENTROS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE ANAJATUBA – MA, de acordo com as especificações técnicas, orçamento de referência e 
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 
 
1.2.  Integram neste Projeto Básico, como se dele fizesse parte, todos os elementos técnicos 
indispensáveis à caracterização do objeto, segundo os anexos: 
 
ANEXO I – Memorial Descritivo e Caderno de Especificações Técnicas; 
ANEXO II – Planilhas Orçamentárias e Projetos Técnicos; 
  
2. JUSTIFICATIVA: 
 
2.1.    O presente projeto justifica-se pela necessidade à conservação do patrimônio público e ao 
bom andamento das atividades voltadas à assistência social. Os Centros de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos do município de Anajatuba encontram-se com sua infraestrutura 
precária, inviabilizando o uso do espaço físico e deixando diversas comunidades sem um prédio 
com estrutura digna para o atendimento de famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade 
e risco social. 
 
2.2.    Os Centros de Convivência são unidades públicas de assistência social, que executam os 
Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que é um serviço da política 
pública de assistência social, e tem por objetivo fortalecer as relações familiares e comunitárias, 
além de promover a integração e a troca de experiências entre os participantes, valorizando o 
sentido de vida coletiva. 
 
2.3.    Dessa forma, a Administração municipal investindo na recuperação dos prédios destinados 
a prestação dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos estará buscando formas 
de prevenir as vulnerabilidades sociais enfrentadas no município. 

 
3. DETALHAMENTO DO OBJETO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1. DA APRESENTAÇÃO: 
 
3.1.1.  O presente Projeto Básico visa subsidiar a Administração na elaboração das diretrizes 
que darão ordem e forma a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA DOS CENTROS DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA – MA. 
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3.1.2.  A presente contratação tem por objetivo de proporcionar a preservação e reestruturação 
dos prédios públicos destinados aos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, afim 
de promover um espaço com estrutura física digna para a execução de políticas públicas de 
assistência social, no combate às desigualdades sociais e situações de vulnerabilidade e risco 
social. 
 
3.1.3.  A execução dos serviços deverá obedecer ao estabelecido neste Projeto Básico e seus 
respectivos anexos; 
 
3.1.4. A definição de tarefas deverá ser delineada de acordo com as instruções normativas 
disciplinadoras de execução de serviços e plenamente caracterizados e expressos no 
instrumento de contrato; 

 
3.1.5. A CONTRATANTE, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, convocará a CONTRATADA por 
meio de Ordem de Serviço (OS) para realização dos serviços. Tais trabalhos deverão ser 
executados por profissionais qualificados e especializados; 
 
3.1.6. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto no 
Projeto Básico; 
 
3.1.7. O licitante contratado deverá seguir rigorosamente as normas e regulamentos 
relacionados às condições de trabalho exigidos neste Projeto Básico, se observada qualquer 
anormalidade no fornecimento poderão ser suspensos/rescindidos, ficando ainda a licitante 
vencedora sujeita as penalidades da Lei; 
 
3.1.8. Os prazos para execução dos serviços serão definidos pela Fiscalização conforme a 
quantidade necessária para atendimento da demanda e sua complexidade. O prazo fixado 
poderá, mediante solicitação de prorrogação da CONTRATADA de forma estrita e devidamente 
justificado e fundamentado, e a exclusivo critério e deferimento da FISCALIZAÇÃO, ser 
prorrogado. 
 
4. FUNDAMENTO LEGAL: 
 
4.1.  A licitação será realizada observando o princípio constitucional da isonomia, e objetiva 
selecionar a melhor proposta para a Administração a ser processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, tendo Fundamento Legal na 
Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 que institui o Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e suas alterações Lei 147/2014 e Lei 
155/2016. 
 
4.2. O objeto deste Projeto Básico, requer uma qualificação técnica específica para sua 
execução, cabendo à adoção da modalidade TOMADA DE PREÇO, nos termos do parágrafo 
único, do art. 22 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993, Lei 
Federal nº 123/2006 e demais legislações pertinentes à matéria. 
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4.4. Para julgamento e classificação das propostas deverá ser adotado o critério do menor preço 
global, cujo regime de execução contratual será empreitada por preço unitário, observadas as 
especificações definidas neste Projeto Básico. 
 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
5.1.  Tratam-se de serviços técnicos de engenharia, a serem contratados mediante licitação, na 
modalidade Tomada de Preço. 
 
5.2.  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
 
6.1.   Considerando que o município de Anajatuba não dispõe de espaços físicos, com estrutura 
em condições dignas para atender as necessidades dos Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV), a Administração municipal pretende realizar obras de 
reforma dos Centros de Convivência, em diversos povoados do município. 
 
6.2.  Para a execução das atividades serão realizados serviços de engenharia voltados a 
Construção Civil, com serviços de reforço estrutural, revisão de coberturas, pintura predial, a 
troca de pisos e revestimentos, recuperação das instalações prediais e etc., afim de proporcionar 
um espaço físico mais agradável e funcional, e que atenda às necessidades do público alvo. 
 
6.3.   A solução ora apresentada, em nosso entendimento, se faz como uma alternativa viável 
para a questão, uma vez que possibilita, a criação de Centros de Convivência com instalações 
apropriadas para execução de políticas públicas de assistência social. 
 
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
7.1.    As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Anajatuba devidamente a serem 
classificadas no edital e no contrato.  
 
7.2.   Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as despesas 
relativas à futura contratação, tais como: tributos, transporte/frete, embalagens, carregamento e 
descarregamento, eventuais substituições e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao 
cumprimento do objeto, salvo disposição legal em contrário. 
 
8. DA CONTRATAÇÃO: 
 
8.1.  A contratação será formalizada por instrumento de contrato a ser elaborado pelo setor 
competente e deverão ser observadas, para todos os efeitos, as disposições constantes neste 
Projeto Básico, especialmente quanto aos prazos, condições de entrega e recebimento, 
condições de pagamentos, obrigações das partes e sanções. 
 
8.2.   Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei nº 8.666/93, a legislação de proteção e 
defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
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8.3.   Para assinar o contrato, o fornecedor beneficiário deverá comprovar todas as condições de 
habilitação. 
 
8.4.   A vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados da assinatura. O prazo de vigência 
contratual poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo ao contrato, nos termos do artigo 57, 
da Lei nº 8.666/1993. 
 
8.5. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento de 
Contrato, conforme minuta constante no edital, celebrado entre o município de Anajatuba, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a licitante adjudicatária, doravante denominada 
CONTRATADA, que observará os termos da Lei nº 8.666/93, e demais normas pertinentes. 
 
9. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
9.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
 
9.2.  A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos que 
se fizerem necessários, até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

 
9.3.  A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais as supressões que 
se fizerem necessários, até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. As 
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
9.4.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
10. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
10.1. O gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo de servidores designados 
formalmente pela Prefeitura, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamento, à 
documentação, ao controle do prazo de vencimento, eventuais alterações contratuais etc., nos 
termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. Os serviços serão executados sob a responsabilidade e 
comando exclusivo da Contratada, cabendo fiscalização à Contratante. As comunicações 
necessárias serão feitas por intermédio do gestor ou fiscal do contrato; 
 
10.2.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações 
que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os 
serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos 
a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, 
extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas 
avançadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 
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10.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
 
10.4. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de: 
 
a) Emitir a ordem de serviços, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, de modo que sejam 
cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste Projeto Básico, no edital e seus 
anexos e na proposta vencedora; 
 
b) Comunicar eventuais falhas na execução do objeto contratado, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
 
c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 
relevantes relacionados com a execução do objeto. 
 
d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em 
especial aplicações de sanções e alterações do mesmo. 
 
e) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição do funcionário da Contratada, 
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 
 
f) Solicitar à Contratante a substituição de qualquer produto químico, material ou equipamento 
cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou 
instalações, ou ainda, que não atendam às exigências do cumprimento do objeto do presente 
projeto. 
 
10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
10.6. A fiscalização exercida pela Prefeitura não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 
 
10.7.  Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela 
Administração, para representá-lo; 
 
10.8. As atribuições da fiscalização do contrato são aquelas previstas no projeto básico anexo a 
este edital, além das estabelecidas na legislação em vigor.  
 
10.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal, deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

 
10.10. Na execução das atribuições atinentes à Fiscalização do contrato, o Fiscal deverá anotar 
no Livro Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
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determinando o que for necessário para a regularização das falhas ou defeitos observados, nos 
termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

 
10.11. A partir da segunda ocorrência do mesmo fato, além do registro no Diário de Obras, o 
Fiscal deverá comunicar à Autoridade Superior para, se for o caso, autorizar a abertura de 
processo de aplicação de penalidade. 
 
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
11.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 
 
11.2.  Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços 
e interromper imediatamente os trabalhos até a sua regularização;  

 
11.3. Mandar refazer os serviços executados em desconformidade com os projetos, 
especificações e normas técnicas, tendo a CONTRATADA à obrigação de executá-los sem 
qualquer ônus para a CONTRATANTE;  

 
11.4. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às 
obrigações contratuais e emitido o termo de recebimento definitivo da obra;  

 
11.5. Indicar técnicos como seus prepostos, para exercer as atividades de fiscalização dos 
serviços ora contratados; 

 
11.6. Aplicar a CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

 
11.7.  Efetuar os pagamentos nos prazos e demais condições previstas no presente contrato. 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
12.1. Responsabilizar–se pelos encargos fiscais resultantes desta contratação, e ainda pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com 
o CONTRATANTE;  
 
12.2. Observar todas as leis, regulamentos e Código de Posturas do Município, especialmente 
as de Segurança Pública e as Normas Técnicas da ABNT, bem como atender ao pagamento das 
despesas decorrentes de impostos e taxas, da aplicação das leis trabalhistas, de seguros, 
inclusive contra terceiros, e da expedição das licenças necessárias à execução deste 
CONTRATO; 
 
12.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;  
 
12.4. Executar os serviços ora contratados em rigorosa observância às especificações 
técnicas, estabelecidas pelo CONTRATANTE, integrantes deste instrumento e atender a todas 
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as especificações técnicas, projetos, bem como as normas aplicáveis da ABNT, complementares 
e outras pertinentes ao objeto desta licitação;  
 
12.5. Responder de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita técnica dos serviços, quanto 
ao processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, cabendo refazê-las caso 
não aceitas pela fiscalização do CONTRATANTE;  
 
12.6. Manter permanentemente, na direção da obra, um profissional qualificado, devidamente 
habilitado junto ao CREA-MA, obrigando-se a substituí-lo e retirá-lo, bem como a toda pessoa 
que, direta ou indiretamente, com ele se relacione a qualquer título, mediante solicitação do 
CONTRATANTE;  
 
12.7. Fornecer todo o material, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas e tudo o mais que se 
fizer necessário à perfeita execução do presente CONTRATO;  
 
12.8. Fornecer e fiscalizar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, em 
conformidade com as normas técnicas vigentes, para cada serviço a ser executado; 
 
12.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que porventura ocorram na execução das 
obras e serviços;  
 
12.10. A CONTRATADA deverá colocar e manter na fachada frontal superior do tapume, uma 
placa da obra, conforme especificações e condições estabelecidas pelo CONTRATANTE, no 
edital e anexos, e ainda, de acordo com a legislação do CREA;  
 
12.11. Manter o engenheiro constante do atestado de responsabilidade técnica durante toda a 
execução dos serviços e quando necessária sua substituição, que seja por profissional que 
possua qualificação técnica igual ou superior, mediante solicitação e autorização expressa do 
CONTRATANTE; 
 
12.12. Responsabilizar-se, pelo prazo de 5 (cinco) anos, pela execução dos serviços, bem como 
pela solidez e segurança do trabalho, em razão dos materiais ou do solo, exceto quando a 
CONTRATADA prevenir por escrito, em tempo hábil, o CONTRATANTE;  
 
12.13. Obter à sua custa todas as licenças e franquias necessárias, pagando os emolumentos, 
previstos por lei e observando todas as leis, regulamentos e posturas referentes às obras e 
segurança pública, assim como ao cumprimento de quaisquer formalidades e ao pagamento das 
multas porventura impostas pelas autoridades; 
 
12.14. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
12.15. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, 
relativamente aos serviços contratados; 
 
12.16. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, quaisquer vícios, defeitos ou 
incorreções na execução dos serviços, cujos prazos serão definidos pela Fiscalização e terão 
sua contagem iniciada a partir da notificação da CONTRATADA (e-mail ou ofício), inclusive após 
o recebimento definitivo, além dos vícios, defeitos ou incorreções que tiverem de serem 
reparados em decorrência da Responsabilidade Técnica da CONTRATADA; 
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12.17. Possibilitar à CONTRATANTE, em qualquer etapa da prestação dos serviços, o 
acompanhamento completo dos trabalhos, fornecendo-lhe todas as informações necessárias 
e/ou respostas a quaisquer questionamentos; 
 
13. DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 
13.1. Prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia-CREA, que comprove atividade relacionada com o objeto, por meio da Certidão de 
Registro e Quitação Pessoa Jurídica. 
 
13.2. Prova de inscrição ou registro do responsável junto ao Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia-CREA, que comprove atividade relacionada com o objeto, por meio da Certidão de 
Registro e Quitação Pessoa Física.  
 
13.2.1. A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante 
cópia do Contrato de Prestação de Serviços devidamente registrado no CREA da região 
competente, em que conste o profissional como responsável técnico, que demonstre a 
identificação do profissional, ou mediante certidão do CREA, devidamente atualizada ou ART de 
Cargo e Função. 
 
13.2.2. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita 
através do Ato Constitutivo da mesma ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
 
13.3. Declaração do licitante, indicando o responsável técnico (ENGENHEIRO CIVIL) pela 
execução do objeto desta licitação, caso lhe seja adjudicado. 

 
13.3.1. A empresa contratada para execução do objeto desta licitação, somente poderá substituir 
o responsável técnico por novo profissional, com a prévia e escrita anuência da Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA mediante a apresentação de acervo técnico comprovando que 
possui experiência profissional equivalente ou superior. 

 
13.4. Para atendimento à qualificação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional (is) de nível 
superior, ENGENHEIRO CIVIL, reconhecido(s) pelo CREA , detentor(es) de Atestado(s) de 
Responsabilidade Técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços 
foram executados, acompanhado(s)  da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 
expedidas por este(s) Conselho(s)  que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada,  serviço(s) compatíveis com o objeto da 
presente licitação. 

 
13.4.1. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional 
como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos os licitantes 
portadores desse atestado serão inabilitados. 

 
13.5. Atestado de Capacidade Técnica Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove que a empresa executou serviços de engenharia compatíveis 
em características, quantidades e prazo com o objeto licitado. 
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13.6. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual, conforme 
Projeto Básico. 

 
14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

14.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do 
proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente 
nacional, em até 30 (trinta) dias, contados da data da entrada no protocolo desta Prefeitura 
da Nota Fiscal emitida com base na medição previamente aprovada pela Fiscalização e de 
acordo com a liberação dos recursos; 
 
14.2. As medições serão realizadas a cada 30 dias corridos de obra, ou em periodicidade 
menor, a critério da Administração, sendo considerado o início da contagem do prazo a data 
de recebimento da ordem de serviço; 

 
14.3. A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços executados com 
base no cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de 
Anajatuba/MA, acompanhada da solicitação de pagamento, e da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, conforme portaria 
PGFN/RFB nº 1751, de 02 de Outubro de 2014, Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativas de Débitos e da Dívida Ativa 
Estadual e Municipal para análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo 
administrativo específico para os pagamentos relativos ao contrato; 

 
14.4. Caso a Contratada seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também 
juntamente com a documentação elencada no parágrafo anterior, o Extrato do Simples 
referente a última competência; 

 
14.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a 
retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o 
art. 8º do Decreto Municipal nº 116, de 13 de maio de 2021; 

 
14.6. A aprovação da medição deverá ser efetuada pela Prefeitura de Anajatuba/MA por 
meio do setor competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data de entrada no 
protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços executados; 

 
14.7. Aprovada a medição, a CONTRATADA será convocada para dar entrada no protocolo 
para juntada aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à Secretaria 
Municipal de Administração, para que conduza o processo de pagamento; 

 
14.8. Além dos documentos exigidos no parágrafo segundo, para a primeira medição da 
obra, deverão ser juntados ainda os seguintes documentos:  

 
a) Registro da obra no CREA (anotação de responsabilidade técnica – ART);  
b) Matrícula da obra no INSS (se houver);  
c) Uma cópia do Contrato;  
d) Uma cópia da planilha orçamentária;  
e) Uma cópia da ordem de serviço;  
f) Comprovação do recolhimento da garantia de execução do contrato.  
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14.9. A última medição somente será paga após o recebimento provisório da obra objeto 
desta licitação e contra a apresentação da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, conforme portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro 
de 2014, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 
Certidão Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual e Municipal; 
 
14.10. No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e outros 
descontos decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso; 

 
14.11. Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, em relação ao 
cronograma físico-financeiro aprovado, não representam direito antecipado de recebimento 
do CONTRATADO, podendo, no entanto, serem pagos, a critério exclusivo da Administração 
e mediante disponibilidade financeira; 

 
14.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:  

 
EM = I x N x VP  
Onde:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 
        365                365 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 
14.13. A atualização financeira prevista nesta cláusula se for o caso, será incluído na 
fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência; 
 
14.14. Não será aplicada a taxa de atualização financeira prevista no item 14.12, quando o 
atraso de pagamento se der em função de atrasos na liberação dos recursos pelo órgão 
concedente responsável pela transferência dos recursos financeiros para custeio do objeto da 
presente licitação. 

 
15. DO REAJUSTE 
 

15.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis. Contudo, desde que seja observado interregno 
mínimo de 12 (doze) meses os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser 
reajustáveis. 

 
15.2. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o Índice 
Nacional da Construção Civil - INCC, ou outro índice que venha a substituí-lo por força de 
determinação legal. 

 
15.3. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do INCC dos últimos 12 
meses, tendo como marco inicial a data limite para apresentação da proposta. 
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15.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do último 
reajuste. 

 
15.5. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme art. 65, II, da Lei nº 
8.666/93 

 
16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

16.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

 
16.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação; 

 
16.3.  A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto.  

 
16.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

 
16.5. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, nos percentuais mínimos de 10% 
e máximo de 30%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes 
regras: 

 
16.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão 
ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com 
a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;  

 
16.7. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a 
documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, sob pena de rescisão; 

 
16.8. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo 
de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade 
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a 
inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 
originalmente subcontratada; 

 
16.9. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

 
A) Microempresa ou empresa de pequeno porte; 
B) Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno 

porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e Consórcio composto 
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parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com participação igual 
ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 

 
16.10. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto 
quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. 

 
16.11. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 
17. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
17.1. Será exigida da contratada a apresentação ao setor de Contratos, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato, comprovante de prestação da 
garantia de execução no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor global do contrato, 
a qual deverá ser prestada em uma das formas previstas abaixo:  

 
17.2. Caberão à adjudicatária optar por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, abaixo descritas, apresentadas nas condições seguintes: 

 
a) Caução em dinheiro ou Títulos da Dívida Pública  
a.1 Se a opção da garantia for Título da Dívida Pública, estes deverão ser emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda.  
a.2 Se a opção da garantia for Caução em Dinheiro, o depósito do valor correspondente à 
garantia deverá ser efetuado em conta corrente da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, Estado 
do Maranhão na CONTA CORRENTE: 5219, AGÊNCIA: 1208-4, BANCO DO BRADESCO. 
b) Seguro Garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitida por entidade 

em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de Anajatuba, Estado do 
Maranhão, cobrindo o risco de quebra do Contrato, devendo conter expressamente cláusula 
de atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim 
como prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do fim do prazo de vigência 
do contrato.  

c) Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no original, 
emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de 
Anajatuba/MA, Estado do Maranhão, devendo conter expressamente cláusula de 
atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim 
como prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do fim do prazo de vigência 
do contrato.  

17.3. A Prefeitura Municipal de Anajatuba, Estado do Maranhão poderá descontar do valor da 
garantia de execução toda e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela 
CONTRATADA, inclusive multas. 

 
17.4. Utilizada a garantia, a CONTRATADA obriga-se a integralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da data em que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de 
ser descontada na fatura seguinte.  
 
17.5. Será considerada extinta a garantia:  
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a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
da Administração, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu 
todas as cláusulas do contrato;  

b) no término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência 
de sinistros. 

 
17.6. Na ocorrência de aditivos ao contrato, com alteração do valor, a contratada deverá prestar 
garantia adicional, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura, 
proporcional ao valor acrescido. Caso o aditivo seja de prazo, e a garantia tenha sido feita em 
uma das modalidades previstas no subitem 17.2, alíneas b e c, a vigência da apólice deverá ser 
prorrogada até no mínimo 60 (sessenta) dias após o final do novo prazo de vigência do contrato. 
 
18. DA VISTORIA  
 
18.1. Recomenda-se ao(s) proponente(s) realizar vistoria presencial objetivando o 
conhecimento das dependências, equipamentos e locais onde serão executados os serviços, 
com antecedência mínima de um dia da data marcada para realização da sessão pública de 
licitação. A visita deverá ser previamente agendada junto ao Secretaria de Infraestrutura e 
Obras Públicas, de Anajatuba entre os horários 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00, para maiores 
informações. 

 
18.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.  
 
18.3. A visita e inspeção prévia do local de realização dos serviços têm por finalidade obter 
toda informação necessária à elaboração da proposta, para a utilização e exclusiva 
responsabilidade do licitante, tais como: as condições locais, quantidade e natureza do trabalho, 
materiais e equipamentos necessários à execução do mesmo, formas e condições de 
suprimentos, meios de acesso ao local. 
 
18.4. A empresa que decidir não realizar a vistoria técnica não poderá alegar o 
desconhecimento das condições locais e demais detalhes da prestação dos serviços para eximir-
se de qualquer obrigação assumida ou para rever os temos de contrato que vier a firmar. 
 
18.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar Atestado de vistoria 
assinado pelo servidor responsável, conforme exigido Projeto Básico ou sua substituição pela 
declaração formal emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato 
e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 
técnicas ou financeiras com a contratante, em conformidade com os Acórdãos 212/2017 – 
TCU/Plenário e 802/2016-TCU/Plenário. 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos 
indicados na Tabela 1, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, 
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relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções 
previstas na legislação vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, 
conforme listado a seguir: 
 

a) advertência;  
b) multa;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, Estado do Maranhão, por prazo não superior a 02 
(dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 
19.2. Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:  
 

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, 
e nas situações que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou 
humana, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;  

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave;  

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo;  
d) a qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até 5 (cinco) dias, comparando-se o 

que foi efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro 
apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

19.3. Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:  
 

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por 
cento) sobre o saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução 
do objeto será aplicada a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) 
por dia de atraso; 

19.4. Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando: 
  

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias.  
b) Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais.  

 
19.5. Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o adjudicatário se recusar 
a assinar o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver atraso injustificado 
para início dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço; 
 
19.6. Poderá ser configurado atraso injustificado na execução das obras, quando:  

 
a)       Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 
(trinta) dias. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada 
inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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b)        A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e 
no contrato; 
 
19.7. Caberão ainda à CONTRATADA, nos casos de reincidência nas infrações previstas na 
Tabela 1, as multas previstas na Tabela 2 abaixo:  
 

TABELA 1 
 

INFRAÇÃO GRAU ITEM DESCRIÇÃO 

1 Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, 
por ocorrência 01 

2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - 
por ocorrência 01 

3 Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 01 

4 Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 
acesso de seus funcionários - por ocorrência. 01 

5 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção 
individual (EPI), quando necessários - por ocorrência. 02 

6 
Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela 
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo 
contrato – por ocorrência. 

02 

7 
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar - 
por ocorrência. 

02 

8 Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na execução dos 
serviços - por ocorrência. 03 

9 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais – por ocorrência. 03 

10 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 03 

11 Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus 
agentes - por ocorrência. 03 

12 Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com suas atribuições – por ocorrência. 03 

13 
Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos 
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por 
ocorrência. 

04 

14 
Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a 
execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato 
e previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO – por ocorrência. 

04 

15 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do 
objeto do contrato - por ocorrência. 05 

16 Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado - por ocorrência. 05 

17 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais - por ocorrência. 06 

 
TABELA 2 
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GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 200,00 
2 R$ 400,00 
3 R$ 500,00 
4 R$ 1.000,00 
5 R$ 3.000,00 
6 R$ 5.000,00 

 
19.8. O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não poderá 
ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este 
limite, a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato; 
 
19.9. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com 
A Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA: A sanção de suspensão do direito de licitar e de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.º 
8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso 
de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no parágrafo Terceiro desta cláusula; 
 
19.10. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública: 
A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros casos, 
quando a Contratada: 

 
a)       tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
b)         praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c)      demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, em virtude de atos ilícitos praticados;  
d)         reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 
de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem 
consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;  
e)    ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o 
procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do 
contrato;   
f)       apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do 
contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;  
g)       cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 19.5 desta cláusula; 
 
19.11. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar de licitação 
ou de contratar com a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, Estado do Maranhão e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa; 
 
19.12. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de 
pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Anajatuba, Estado do 
Maranhão à Contratada; 
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19.13. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através de DAM, 
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança 
judicial; 
 
19.14. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 
ao CONTRATANTE, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 
19.15. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 
contraditória e ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei; 
 
20. DO VALOR ESTIMADO  
 
20.1. O preço global proposto deverá ser detalhado em planilha orçamentária indicando todos 
os itens referentes aos serviços. 

 
21. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
21.1. O objeto desta licitação será recebido pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, através 
da Fiscalização, em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei n° 8.666/93.  
 
21.2. Concluída a obra, esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 
15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.  

 
21.3. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra, caso haja 
inconformidades significativas quanto às especificações.  

 
21.4. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas serão 
relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o 
recebimento definitivo.  

 
21.5. O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso 
do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir do 
recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado 
o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 

 
21.6. O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade 
civil pela solidez e segurança da obra, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do 
contrato. 
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PROJETO BÁSICO 
ANEXO I – Memorial Descritivo e Caderno de Especificações Técnicas; 

 

MEMORIAL DESCRITIVO E CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES 
 

SERVIÇOS DE REFORMA DOS CENTROS DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 
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1. APRESENTAÇÃO 

O presente memorial visa estabelecer e regular as condições técnicas mínimas a 
serem obedecidas nas execuções de serviços de reforma dos centros de convivência e 
fortalecimento de vínculos, em diversos povoados, no município de Anajatuba-MA. 

O Memorial Descritivo, como parte integrante de um Projeto Básico, tem a 
finalidade de caracterizar, de forma breve, grande parte dos elementos construtivos 
envolvidos, assim como os componentes e a melhor forma de execução que deverá ser 
aplicada. Este documento visa relatar e definir integralmente o Projeto Básico e suas 
particularidades. 

 
2. OBJETO 

O objeto que deverá ser contemplado com os serviços de reforma são: 

- Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, no Povoado Engenho; 

- Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, no Povoado Fomento; 

- Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, no Povoado Picada; 

- Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, no Povoado São Benedito 
do Afoga; 

- Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, no Povoado Morro Grande; 

- Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, no Povoado Rosário. 

 
3. RESPONSABILIDADES 

É de cargo da CONTRATANTE, representada pelo Responsável Técnico designado 
pela Prefeitura Municipal, a autoridade de resolver todo e qualquer caso singular e porventura 
omisso neste memorial, nos projetos fornecidos e a serem elaborados, nos demais documentos 
técnicos, e que não sejam definidos em outros documentos técnicos ou contratuais, como o 
próprio contrato ou os projetos fornecidos. 

Caso haja serviços não descritos, a empresa CONTRATADA só poderá 
executá-los após a prévia aprovação do autor do projeto, sendo assim, a omissão de qualquer 
procedimento técnico, ou normas deste memorial, projetos, ou em outros documentos 
contratuais, não exime a CONTRATADA da obrigatoriedade no ato de utilizar as melhores 
técnicas preconizadas para os  trabalhos, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade 
e adequação dos resultados, bem como todas as normas da ABNT vigentes, e demais 
pertinentes.  

A empresa CONTRATADA não poderá alegar, em hipótese alguma, 
desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições, do 
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contrato, do edital, dos projetos, das especificações técnicas, dos memoriais, bem como de 
tudo o que estiver contigo nas normas, especificações e métodos da ABNT, e outras normas 
pertinentes ou outros documentos anexos ao processo licitatório.  

A existência e atuação da FISCALIZAÇÃO por parte da Prefeitura Municipal, não 
diminuirão em nada a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que 
concerne às obras e serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre de 
conformidade à lei. 

 
4. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente 
de boa qualidade, e satisfazer rigorosamente as especificações necessárias para a eficiência 
ideal de seu funcionamento. 

Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios de 
boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras (ABNT, 
INMETRO) cabíveis. 

Competirá à CONTRATADA o fornecimento de todo o ferramental, instalações 
provisórias, maquinaria e aparelhamento adequado, na mais perfeita execução dos serviços 
contratados. 

Os materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais apropriados, 
cobertos ou não, de acordo com a sua natureza, ficando a sua guarda sob a responsabilidade 
da CONTRATADA. 

Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha saído de linha 
durante a obra, ou ainda caso faça opção pelo uso de algum material equivalente, consultar a 
Fiscalização de Obras que, se necessário, buscará junto aos departamentos e divisões na 
Rede Física o apoio para essa definição e para maiores esclarecimentos a fim de que a obra 
mantenha o mesmo padrão de qualidade, em todos os níveis da edificação. 

É de suma importância ressaltar que é proibido a utilização de materiais e ou 
equipamentos improvisados, danificados ou usados, em substituição aos tecnicamente 
indicados para o fim a que se destinam, assim como não será tolerado adaptar peças, seja por 
corte ou outro processo, de modo a utilizá-las em substituição à peças recomendadas e de 
dimensões adequadas. 

 
5. SEGURANÇA DO TRABALHO 

Toda a área do canteiro de obras deverá ser sinalizada, através de placas, quanto 
à movimentação de veículos, indicações de zonas perigosas, instalações e prevenções de 
acidentes. 

Deverão ser utilizados os EPI’s (Equipamentos de Segurança), como botas, 
capacetes, cintos de segurança, óculos, máscaras, e demais proteções seguindo as regras 
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das normas de segurança do trabalho. 

Toda sinalização preventiva deverá ser realizada, evitando-se os riscos de 
acidentes com pessoas, materiais e veículos. 

 
6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Este presente memorial visa explanar os serviços relacionados à reforma predial, 
o que é de suma importância que os mesmos sejam executados da melhor e mais eficiente 
forma possível, sendo executados em total fidelidade com o Projeto Básico de Arquitetura e 
Complementares. 

Os serviços que compõem este projeto constam em Planilha Orçamentária, 
descrevendo a denominação e quantitativo de cada material construtivo / serviço, partindo das 
atividades  iniciais até a limpeza final e entrega definitiva da obra.  

 
6.1 SERVIÇOS INICIAIS 

- Placa de identificação de obra, que deverá ser em chapa de aço galvanizado e estrutura de 
suporte em madeira. A placa de identificação da obra deverá identificar tanto a 
CONTRATANTE, quanto o orgão financiador da obra, devendo ser executadas de acordo com 
o modelo definido pela CONTRATANTE e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A 
placa deverá ter a face em chapa de aço galvanizado, nº 16 ou 18, com tratamento 
antioxidante, sem moldura, fixadas em estrutura de madeira serrada. As peças deverão ter 
dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas as 
cores a serem utilizadas serão de cor fixa e de comprovada resistência ao tempo. Caberá ao 
construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a 
mesma obrigada, ao final da obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua 
desmontagem e remoção. 

 
6.2 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

- O construtor deverá manter na obra, durante o tempo indicado em planilha, efetivo de mão de 
obra composta por: Engenheiro Civil, com ART vinculada à obra e  Encarregado de Obras. 

- Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composição 
unitária de preço pertencente a proposta financeira do Edital e durante o período de execução 
da Obra. A Fiscalização poderá suprimir recursos de itens não fornecidos, bem como aqueles 
que não forem detalhados na composição de custos unitários. 

 
6.3 SERVIÇOS DE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

- A Contratada deverá tomar todas as providências relativas a mobilização, imediatamente 
após a assinatura do Contrato e corresponte Nota de Empenho, de forma a poder dar início 
efetivo e concluir a obra dentro do prazo contratual.  
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- A mobilização consiste no conjunto de providências a serem adotadas visando o início da 
obra. Incluem-se neste serviço o preparo e a disponibilização, no local da obra, de todos os 
equipamentos necessários à execução dos serviços contrados. E a desmobilização consiste 
na retirada dos equipamentos do local da obra. Os serviços de mobilização serão remunerados 
logo no início da obra e a desmobilização ao final do contrato, sendo o pagamento efetuado 
conforme o cronograma físico-financeiro proposto pela licitante. 

 
6.4 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

- As demolições deverão seguir os itens listados em Planilha Orçamentária, e no Projeto de 
Arquitetura – Planta de Reforma; 

- Os serviços de remoção e demolições serão executados de acordo com as especificações e 
prescição das normas técnicas da ABNT, posturas e regulamentação municipal aplicáveis. 

A execução das demolições de paredes de alvenaria deverá ser feita de forma cuidadosa, visto 
que os prédios alvos desta reforma são desprovidos de estruturas convecionais de concreto 
armado, por se tratarem de edificações relativamente antiga e sem manutenção; 

- Haverão retirada de esquadrias, louças, revestimentos cerâmicos, fiação elétrica e rede 
hidráulica, entre outros elementos, o que deverá ser feito seguindo as orientações de 
segurança do trabalho para não haver nenhum problema acidental com os operários 
envolvidos; 

- A cobertura existente quando retirada, obrigará o uso de locais adequedados para o 
armazenamento de telhas, tramas de madeira, calhas ou qualquer outro elemento de cobertura 
que demanda muito espaço pra ser guardado. 

- O canteiro tem de se apresentar organizado, limpo e desimpedido, notadamente nas vias 
de circulação e passagens. O entulho e quaisquer sobras de material devem ser regularmente 
coletados e removidos. 

- As demolições são reguladas sob o aspecto de segurança e medicina do trabalho pela 
norma NR-18. Sob o aspecto técnico, as demolições são reguladas pela norma NB-598/77 da 
ABNT (NBR 5682) que especifica os tipos de demolição que devem ser empregados nos 
diversos casos. 

 
6.5 MOVIMENTO DE TERRA 

- A execução dos trabalhos de escavação obedecerá, além do transcrito no presente capítulo, 
a todas as prescrições da NBR-6122 (NB-51 / Projeto e execução de fundações). 

- As escavações necessárias à construção de fundações e as que se destinam a obras 
permanentes deverão ser executadas de modo a não ocasionar danos à vida, à propriedade 
ou a ambos. 

- As escavações serão medidas tomando por unidade o metro cúbico de material escavado e 
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colocado na forma e local que indiquem os desenhos ou fixe a fiscalização. 

- Os serviços de reaterro serão executados com materiais adequados aos tipos de serviços a 
serem executados. O lançamento será executado em camadas com espessuras não 
superiores a 30 cm de material solto , as camadas serão compactadas manualmente com 
soquete. Os serviços de aterros e reaterros e o fornecimento do material utilizável serão 
medidos tomando por unidade o metro cúbico. 

 
6.6 REFORÇO ESTRUTURAL 

- O concreto empregado deverá ter resistência à compressão igual ou superior ao valor 
indicado para cada uma das partes da obra, de acordo com os projetos e as especificações. 
A Empreiteira deverá conceder as facilidades necessárias, tanto nas centrais misturadoras 
como na obra, para obtenção das amostras representativas a serem submetidas aos ensaios 
específicos. 

- As barras de aço não deverão apresentar níveis de oxidação que comprometam sua 
resistência, manchas de óleo, argamassa aderente ou qualquer outra substância que impeça 
uma perfeita aderência ao concreto. A armadura não poderá ficar em contato direto com a 
forma, obedecendo-se para isso a distância mínima prevista no projeto, bem como NBR-6118 
(NB-1). Todos os cortes e dobramentos deverão ser executados de acordo com a prática usual, 
utilizando métodos aprovados. 

- A água destinada a amassamento das argamassas e concretos obedecerá ao disposto na 
NBR-6118 (NB-1) e os Agregados conforme NBR-7211 (EB-4 / Agregados para Concreto - 
Especificação) e cimentos a NBR-6118 (NB-1). 

- As formas e escoramentos deverão obedecer aos critérios da NBR-7190 (NB-11 / Projeto 
de Estruturas de Madeira). O dimensionamento das fôrmas deverá ser feito de modo a evitar 
possíveis deformações devido a fatores ambientais ou provocados pelo adensamento do 
concreto fresco. 

- A empreiteira deverá manter permanentemente na obra o equipamento indispensável para 
execução do concreto. 

- A fixação da resistência característica do concreto (fck) é aquela estabelecida no projeto. 
Independentemente do tipo de dosagem adotado, o controle da resistência do concreto 
obedecerá rigorosamente ao disposto na NBR-6118. 

- A execução de qualquer parte da estrutura implica na integral responsabilidade da 
empreiteira por sua resistência, estabilidade, durabilidade e perfeito acabamento. 

- É muito importante que o tempo de cura para estes elementos estruturais seja devidamente 
respeitado, para que não haja trincas ou fissuras futuras. 

- Em caso de não aceitação, por parte da Fiscalização, do elemento concretado, a empreiteira 
se obriga a demoli-lo imediatamente, procedendo à sua reconstrução sem ônus para o 
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CONTRATANTE, tantas vezes quantas sejam necessárias até aceitação final. 

- Para efeito de medição, será considerado as dimensões de projeto, para as estruturas às 
quais se tenha estipulado concreto de cada tipo e que tenham sido construídas totalmente de 
acordo com este Caderno de Especificações e o prescrito pela Fiscalização. A unidade de 
medida será o metro cúbico. 

 
6.7 PAREDES E VEDAÇÕES 

- As alvenarias de tijolos serão executadas com tijolos furados, 9X19X39cm (espessura 9 
cm) e argamassa de assentamento com preparo manual, e obedecerão às dimensões e aos 
alinhamentos determinados no projeto. 

- As fiadas serão niveladas, alinhadas e aprumadas perfeitamente. As alvenarias recém-
terminadas deverão ser mantidas ao abrigo das chuvas. Recomendar-se-á o não 
assentamento de tijolos encharcados ou sob a ação direta de chuvas, para evitar a reação de 
eventuais sulfatos dos tijolos com os álcalis do cimento, dando lugar a indesejáveis 
eflorescências. 

- A medição será feita por metro quadrado de superfície. 

 
6.8 PISOS 

- Todos os parâmetros para a execução do piso nesta obra deverão seguir conforme Projeto 
Arquitetônico. 

- Deverá ser seguido, como mostra o projeto os pontos de início de paginação, para que 
possa aproveitar melhor a dimensão das peças, reduzindo os recortes das mesmas. 

- O contrapiso será em argamassa em traço de 1:4 de cimento e areia, com acabamento não 
reforçado e espessura de 3cm. 

- Os revestimentos cerâmicos para pisos serão com placas esmaltadas extra de dimensões 
45x45cm. 

- Todos os tipos de pisos que forem oriundos de peças, deverão ser instalados de modo que 
sigam as instruções dos fabricantes quanto à espessura do rejuntes, o tipo de argamassa, para 
que não haja desníveis na superfície dos mesmos, nem desplacamentos no futuro próximo. 

- É importante que a separação do ambientes entre os pisos seja feita através do uso de soleiras, 
conforme indica o projeto, para promover o início adequado de paginação em todos os 
ambientes.  

- As pavimentações de áreas destinadas à lavagem ou sujeitas a chuvas terão o caimento 
necessário para o perfeito e rápido escoamento da água para os ralos. A declividade não será 
inferior a 0,5% (meio por cento). 

- A medição será feita por metro quadrado de superfície efetivamente revestida e aceita pela 
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Fiscalização. 

 

6.9  REVESTIMENTOS 

- Deverão ser observadas as normas da ABNT pertinentes ao assunto, em particular a NB-231 
(Execução de revestimento de paredes e tetos de argamassas inorgânicas – Procedimento). 

- Os revestimentos apresentarão paramentos perfeitamente desempenados e aprumados. A 
superfície a revestir deverá ser limpa, livre de pó, graxas, óleos ou resíduos orgânicos. 

- Os emboços e rebocos internos e externos de paredes de alvenaria, ao nível do solo, serão 
executados com argamassa no traço 1:2:8, até a altura e demais recomendações constantes do 
projeto e o chapisco em argamassa 1:3 de cimento e areia, aplicado com colher de pedreiro. 

- Após a cura do emboço, iniciar-se-á a colocação dos revestimentos, que ao serem cortados 
para passagem de canos, torneiras, ou outros elementos de instalações não deverão apresentar 
rachaduras ou emendas. 

- A medição será feita por metro quadrado de superfície efetivamente revestida e aceita pela 
Fiscalização. 

 
6.10 COBERTURA 

- A execução de cobertura (madeiramento e telhamento) obedecerá a projetos e detalhes 
fornecidos pela Contratante ou, na falta deles, a projeto específico, elaborado pela empreiteira, 
porém sujeito à prévia autenticação da contratante. 

- Os prédios que receberão a revisão de sua cobertura de telhas cerâmicas, terão a remoção do 
seu telhamento por completo, para a devida limpeza e lavagem das telhas e o madeiramento de 
sua cobertura e telhas cerâmicas com defeitos ou quebrados serão devidamente demolidos e 
substituídos. 

- Já os prédios que receberão uma cobertura nova, receberá a trama de madeira e seu 
telhamento será com telha ondulada de fibrocimento, com espessura de 6mm. A Cobertura terá 
o telhado com inclinação máxima de 10%, com até duas águas. 

- A cobertura que deverá ser utilizada a telha ondulada em fibrocimento, exigirá o uso de rufo em 
chapa de aço galvanizado número 24 para promover a eficiência na vedação entre a telha e a 
alvenaria (platibanda), de modo que não haja infiltração nesse ponto. 

- Todo o perímetro das platibandas de alvenaria deverá ser contemplado com o uso de 
pingadeiras em concreto pré-moldado, visando proteger estas alvenarias de infiltrações, assim 
como propor um acabamento estético para elas. 

- Os prédios serão forrados em réguas de PVC, com suas estruturas de fixação metálica. 

- Será empregado o metro quadrado como unidade para avaliação dos serviços de revisão em 
cobertura, tramas de madeira, telhamento e forros. A medição será efetuada pelas dimensões 
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de projeto. 

 
6.11 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

- A execução de qualquer serviço deverá obedecer às prescrições da ABNT,específicas a cada 
instalação, às EME's correspondentes, aos códigos e posturas dos órgãos oficiais do município. 

- Para as instalações de água fria, a norma a ser seguida será a NBR 5626/2020 (Sistemas 
Prediais de Água Fria e Água Quente — Projeto, Execução, Operação e Manutenção). 

- Todos os ramais de água fria serão embutidos, nas mudanças de direção e emendas das 
canalizações, as peças especiais terão as emendas características dos tubos. 

- Os aparelhos só deverão ser instalados quando concluídos os serviços que possam danificá-
los. O diâmetro mínimo para tubulação, mesmo para os sub-ramais, será ¾”. 

- A norma a ser seguida para as instalações sanitárias será a NBR 8160 (Sistemas prediais de 
esgoto sanitário – Projeto e execução). 

- As ramificações entre pias e ralos serão de plástico PVC e os ralos serão em PVC.  

- Todos os aparelhos deverão ser instalados de modo a permitir fácil limpeza e remoção, bem 
como evitar a possibilidade de contaminação da água potável. 

- O afluente final dos esgotos será encaminhado às fossas de capacidade adequada conforme 
indicado no projeto. 

- O tanque séptico destina-se ao tratamento primário dos despejos refugos líquidos, excluídas 
as águas pluviais das construções. De forma cilíndrica ou prismática retangular, serão 
executadas em concreto, alvenaria, ou outro material que atenda às condições de segurança, 
durabilidade, estanqueidade e de resistência, bem como agressões químicas dos despejos. O 
tipo e a capacidade das fossas serão objeto de projeto específico. 

- Os serviços referentes às Instalações Hidrossanitárias serão medidos com base na lista de 
material, sendo feito um levantamento global do material fornecido, instalado e testado, conforme 
prescrições do projeto, especificações e à satisfação da Fiscalização. 

 
6.12 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

- As instalações serão executadas de acordo com as normas da ABNT e das concessionárias 
locais, além das prescrições abaixo. 

- Os condutores utilizados para os circuitos terminais, salvo quando especificado o contrário, 
deverão ser flexíveis, com encordoamento classe 5, PVC 70C° de 450/750V. 

- Os condutores utilizados para os circuitos terminais embutidos em pisos de áreas externas 
descobertas, deverão ser flexíveis, com encordoamento classe 5, PVC 70C° de 0,6/1KV. 

- Os cabos alimentadores dos centros de distribuição deverão ser do tipo XLPE em 0,6/1KV. 
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- Para caca circuito que deriva dos centros de distribuição, deverá possuir um condutor neutro 
exclusivo e independente dos demais. 

- O barramento de neutro dos centros de distribuição deverá estar ligado ao cabo neutro da rede 
externa, onde a distribuição do cabeamento neutro dos circuitos terminais jamais deverá derivar 
de condutores de aterramento ou barramento de terra. 

- O conjunto de circuitos subordinados a um dispositivo de proteção DR, deverá possuir 
barramento de neutro exclusivo e independente, interligado somente aos seus elementos 
pertencentes. 

- As emendas nos condutores deverão ocorrer única e exclusivamente dentro das caixas de 
passagem e nunca no interior dos eledrodutos. 

- As emendas nos condutores com bitola igual ou inferior a 4,0 mm², deverão ser protegidas por 
fita isolante ou conectores de torção. 

- As emendas nos condutores com bitola superior a 4,0 mm², deverão ser feitas com o uso de 
conectores do tipo “parafuso fendido” de cobre e protegidas por fita isolante de autofusão. 

- Os condutores do sistema de rede telefônica, antena, lógica, som e etc., deverão passar em 
eletrodutos exclusivos e independentes da rede elétrica. 

- Os eletrodutos dos alimentadores dos centros de distribuição e aqueles instalados em áreas 
externas não pavimentadas, deverão ser do tipo PEAD corrugados. 

- Eletrodutos embutidos em lajes, alvenarias e contrapisos internos, poderão ser substituídos por 
flexíveis ou corrugados, do tipo garganta, reforçados 750N/5 cm, na cor laranja, conforme NBR 
15465. 

- As tomadas com potências não indicadas em projeto, deverão possuir a potência de 100W. 

- Todas as fiações sem indicação de bitola em projeto, deverão ser de 2,5 mm²; 

- Todos os eletrodutos sem indicação de bitola em projeto, deverão possuir o diâmetro nominal 
de 20 mm. 

- Todos os quadros deverão ser instalados com o seu eixo a 1,50 m do piso acabado. 

- Para a utilização de cargas superiores as não previstas em projeto, e que influenciem 
diretamente na demanda da edificação, o projetista deverá ser comunicado previamente. 

- Caberá à empreiteira executar toda a fiação, correndo por sua conta todos os custos de 
aprovação, vistoria e demais encargos pertinentes à citada instalação. 

- Todas as luminárias serão fornecidas com todos os acessórios necessários, conforme 
especificação em projeto. 

- Com base na lista de material, será feito um levantamento global do material instalado e testado, 
conforme indicado no projeto e à satisfação da Fiscalização. 

 
6.13 LOUÇAS E METAIS 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA. 
www.anajatuba.ma.gov.br   

Página 56 de 90 
 

 

- Compreende as peças sanitárias e seus respectivos pertences e acessórios a serem 
instalados em observância às indicações do projeto e às recomendações do fabricante. 

- As louças que compreende, lavatórios, cubas e vaso sanitário devem seguir as 
especificações de projeto e da planilha orçamentária, devendo as peças serem similar a 
especificada na planilha orçamentária. 

- As peças, como torneiras, registros e demais componentes devem ser metálicas e devem 
estar em consonância com os diâmetros de projeto. 

- Nas conexões de água deverá ser utilizada a fita veda-rosca. Nas conexões de esgoto deverá 
ser utilizado o anel de borracha fornecido pelo fabricante, visando a estanqueidade da ligação. 

- Os serviços de louças e metais deverão ser medidos conforme a unidade prevista na planilha 
orçamentária. 

 
6.14 ESQUADRIAS 

- Todos os trabalhos de carpintaria, vidraçaria e serralharia serão realizados com a maior 
perfeição, mediante emprego de mão-de-obra especializada, de primeira qualidade e executados 
rigorosamente de acordo com o projeto. 

- O material a empregar deverá ser novo, limpo, perfeitamente desempenado e sem nenhum 
defeito de fabricação. 

- As dimensões de portas e janelas da obra, deverão atender as dimensões especificadas no 
projeto arquitetônico. 

- As janelas externas serão de correr, com estrutura em alumínio e duas folhas para vidro. As 
janelas dos banheiros serão em maxim-ar, com vidros e estrutura em aluminio. 

- As portas principais de acesso serão em tubos quadrados de aluminio, vazado, conforme 
dimensões especificados em projeto, com duas folhas de abrir. 

- As portas internas serão de madeira, semi-oca, com batentes em madeira, com dimensões 
especificadas em projeto arquitetônico. As fechaduras das portas de madeira serão de embutir, 
com cilindro. 

- A medição das esquadrias será avaliada tomando-se as unidades, conforme indicar a planilha 
orçamentária. 

 
6.15 PINTURA 

- As pinturas serão executadas de acordo com o tipo e cores indicados no projeto arquitetônico. 

- Todas as superfícies a pintar deverão ser cuidadosamente limpas e preparadas para o tipo de 
pintura especificada. 

- Todas as paredes de alvenaria externas e internas, esquadrias de madeira e metálicas, 
receberão acabamento de pintura. A tinta a ser usada e seus aditivos deverão ser de 1a 
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qualidade. 

- As paredes de alvenaria, receberão acabamento com uma demão de selador acrílico, duas 
demãos de massa latex e duas demãos de tinta  acrílica. 

- Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a anterior estiver perfeitamente seca. 

- A medição será efetuada por metro quadrado de superfície efetivamente pintada e aprovada 
pela Fiscalização.  

 
6.16 SERVIÇOS FINAIS 

- Todos os serviços serão entregues perfeitamente funcionando, de acordo com o projeto e 
pronto para uso imediato. 

- A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. 

- Todos os restos de material de obra, entulhos, lixos deverão ser removidos. 

- Haverá particular cuidado em remover-se quaisquer detritos ou salpicos de argamassa 
endurecida das superfícies. 

- Todas as alvenarias, pavimentações, revestimentos, cimentados, vidros, aparelhos sanitários, 
ferragens etc., serão limpos, abundante e cuidadosamente lavados, de modo a não serem 
danificados outras partes da obra por estes serviços de limpeza. 

- Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente removidos, dando-se especial 
atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias. 

- Os gradis serão de alumínio anodizado, chumbados na alvenaria das muretas da fachada, 
devidamente pintados com esmalte sintético, com formato e dimensões especificados em projeto 
arquitetônico. 

- O pagamento da limpeza geral e dos gradis de alumínio serão avaliados tomando-se as 
unidades, conforme indicar a planilha orçamentária. 

 
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta obra deverá ser contemplada com materiais de primeira qualidade e de acordo 
com as normas vigentes. Todos os detritos e restos de materiais deverão ser retirados dos 
ambientes e seus complementos, de modo que a obra seja entregue devidamente limpa. 

Os serviços serão medidos de acordo com as unidades especificadas da Planilha 
Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro, atendendo às condições estabelecidas em 
contrato. 

Será procedida cuidadosa verificação, por parte da FISCALIZAÇÃO, nas perfeitas 
condições de funcionamento e segurança de todas as instalações de água, esgotos, águas 
pluviais, bombas elétricas, aparelhos sanitários, equipamentos diversos e ferragens.
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PROJETO BÁSICO 

ANEXO II – Planilhas Orçamentárias e Projetos Técnicos; 
(anexo externo) 

 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de reforma dos 
Centros de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Anajatuba/MA. 

 
 

OBS: “A Planilha Orçamentária, Cronograma 
Físico-Financeiro, Planilha de BDI, Memoriais 
de Cálculo, Memoriais Descritivos, 
Especificações Técnicas e demais elementos 
que compõem o PROJETO BÁSICO serão 
DISPONIBILIZADOS EM “MÍDIA 
ELETRÔNICA (CD-R OU PEN DRIVE), bem 
como no Site Oficial desta Prefeitura 
Municipal (https://www.anajatuba.ma.gov.br). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA. 
www.anajatuba.ma.gov.br   

Página 59 de 90 
 

 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

ANEXO II 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

 
 

CARTA CREDENCIAL 
 
 

A empresa _________________, CNPJ nº _______________, com sede na 
______________________________, neste ato representado pelo(s) Sr.(a) 
________________________ (diretores ou sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF, 
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia 
e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) _________ (nome, RG, CPF, nacionalidade, 
estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para, junto a Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA, praticar os atos necessários à representação da outorgante na 
licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS nº 006/2023, usando dos recursos legais e 
acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para ofertar proposta  no caso de 
beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar 
ao direito de interposição de recursos, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, dando 
tudo por bom firme e valioso. 

 
 

(local e data por extenso) 
 
 

(nome da empresa) 
(Nome e assinatura de seu representante legal) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

ANEXO III 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
A/O ___________________________ (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob 

o nº ________________, sediada na ____________________(endereço completo), 
representada pelo(a) Sr.(a) _________________, R.G. nº _________, CPF nº 
_______________, D E C L A R A, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra como: 

 

MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006. 

 

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de 
exclusão no § 4 do art. 3º da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da TOMADA DE PREÇOS em 
epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA. 

 
OBS: ASSINALAR COM “X” UMA DAS OPÇÕES 
 

 (local e data por extenso) 
 
 
 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 
ANEXO IV 

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
 

DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 
 

 
 
                     A Empresa ______________________, CNPJ n.º _____________________, por 
seu representante legal, declara perante a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, que o 
Sr._____________________________ (nome e profissão), CREA nº _______, será indicado 
como responsável técnico pela execução do objeto desta licitação e será mantido nessa condição 
até o recebimento definitivo do objeto, caso seja vencedora do certame. 

                     Declara, ainda, que, se inevitável, a substituição será feita por profissional com 
qualificação técnica igual ou superior à do substituído e com prévia anuência da Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA. 

 
 

(local e data por extenso) 
 
 
 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 
ANEXO V 

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
 

DECLARAÇÃO DA EMPRESA DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES EM 
QUE SE DESENVOLVERÃO OS TRABALHOS 

 
 

Declaro que tenho pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes á 
natureza dos trabalhos, diante do conhecimento das especificações Técnicas definidas no Projeto 
Básico, ANEXO I do Edital da TOMADA DE PREÇOS n° 006/2023, e que assumo total 
responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros 
que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA. 
 
 
 
Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2023.  
 
 
 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 
ANEXO VI 

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL 
 
 
Declaramos expressamente que: 

 

Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições expressas na TOMADA 
DE PREÇOS Nº 006/2023, bem assim com as condições de contratação, estabelecidas na minuta 
do Contrato que nos foi fornecida com o Edital. 

 

Manteremos válida esta Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sua apresentação e abertura. 

 

Temos conhecimento dos locais e das condições de execução dos serviços. 

 

Esclarecemos, finalmente, que o portador desta proposta está autorizado e habilitado a prestar a 
essa Comissão os esclarecimentos e informações adicionais que forem considerados 
necessários, bem como, assinar, concordar, desistir, interpor recurso, firmar compromisso e todos 
os atos inerentes ao procedimento licitatório. 

 
 

(local e data por extenso) 
 
 
 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 
ANEXO VII 

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CF/88 
 
 

A empresa ________________, CNPJ nº _________, representada pelo(a) Sr(a) 
______________________, R.G. nº ____________, CPF nº _______________, DECLARA, para 
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, admitida a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

 
(local e data por extenso) 

 
 
 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

ANEXO VIII 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

CARTA RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
À  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000,  
Anajatuba – MA. 
 

Prezados Senhores,  

 

Após examinar e estudar detalhadamente o Edital da Tomada de Preços nº 006/2023 e 
seus Anexos, apresentamos às Vossas Senhorias nossa Proposta de Preços para execução da 
obra.  

A presente proposta foi formulada com base nas especificações, condições técnicas, 
administrativas e contratuais estabelecidas no Tomada de Preços nº 006/2023, os quais 
aceitamos e nos comprometemos a cumprir integralmente. 

Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de ........ (.............) dias, contados 
da data de abertura das propostas.  

O prazo para execução da obra é de ........ (.............) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da ordem de serviço.  

Conta para depósito dos pagamentos das faturas: Banco:................ 
Agência:..............Conta corrente: ...................... 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ................. (.........................................).  

Declaramos que no preço acima cotado estão computadas todas as despesas com 
materiais, mão-de-obra, tributos, impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu título ou 
natureza, incluindo, mas não se limitando a, fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, ISS, 
despesas de viagem, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação 
em vigor, representando a compensação integral pela prestação dos serviços.  

Indicamos como Representante Legal, para assinar o Contrato de execução da obra:  

 
Nome completo:  

Nacionalidade:  Estado Civil:  

Qualificação Profissional:  CPF:  RG:  

Endereço:  

Cargo/Função que ocupa na Empresa Proponente:  
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DADOS DA EMPRESA:  

 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

C.N.P.J: 

 

Local e data: 

 

<Razão Social da Proponente> 

<Assinatura e carimbo do representante legal> 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

ANEXO IX 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

 
MODELO DE SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO 

 
A(O) Senhor(A)  

Gestor(A) da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

 
Referente ao Processo nº._________/_______  

 

 

Encaminhamos em anexo a nota fiscal nº ____, no valor total de R$ ____ (_______) para 
que seja providenciado pagamento conforme informações abaixo:  

 

EMPRESA:  

IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO:  

OBJETO:  

Nº DA NOTA DE EMPENHO:  

Nº DO CONTRATO (SE HOUVER):  

 
Apresentamos em anexo a seguinte documentação:  
(LISTAR OS DOCUMENTOS ANEXADOS)  
 
 
Atenciosamente,  
_______________________________________  
(Nome e assinatura do responsável pela empresa) 
 

(local e data por extenso) 
 

  
(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

ANEXO X 
(PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA) 

 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.09.06.0038/2023 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 
 

CONTRATO Nº XXXXX/2022 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ANAJATUBA/MA, ESTADO DO MARANHÃO 
E A EMPRESA ______________________ 
PARA _____________________, NA FORMA 
ABAIXO: 
 

Pelo presente instrumento, de um lado, o Município de Anajatuba, Estado do Maranhão, pessoa 
jurídica de direito público, por intermédio da sua Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº __________ com sede na Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490-000, Município de 
Anajatuba - MA, neste ato representado pelo Secretária Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Sra.____________________, doravante denominada 
CONTRATANTE, e, de outro, a empresa _____________, com sede ________________ 
(endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________ doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo seu (cargo) _______________, (nome) 
_____________, (nacionalidade) ____________, (estado civil) _______________, (profissão) 
_____________, (domicílio) _______________, (carteira de identidade) ______________ 
(CPF/MF) _____________, têm, entre si, justa e acordada a celebração do presente Contrato de 
execução de obra, na forma de execução indireta, regime de empreitada por preço unitário,  
sujeitando-se as partes à Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações 
aplicáveis à espécie, bem como ao Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 006/2023 formalizada 
nos autos do Processo Administrativo nº 2023.09.06.0038/2023, e aos termos da proposta 
vencedora, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Contrato tem como fundamento a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, Lei Complementar n° 123/2006, Lei complementar 147/2014 e demais legislações 
pertinentes e a TOMADA DE PREÇOS nº 006/2023, devidamente homologado pela autoridade 
competente, tudo parte integrante deste Termo, independente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
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O presente CONTRATO tem como objeto prestação de serviços de reforma dos Centros de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Anajatuba/MA, sob a forma de 
empreitada por preço unitário, tudo de acordo com os Elementos Técnicos discriminados no 
Edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023, e demais especificações expressas, e com a 
Proposta da Empresa contratada, que também passam a fazer parte integrante deste 
instrumento. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

Para execução dos serviços, fica ajustado o Valor Global deste Contrato em R$ 
____________________________________, de acordo com a Proposta de Preços apresentada 
pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no item 12 do Projeto Básico, Anexo I do 
Edital 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no item 11 do Projeto Básico, Anexo I 
do Edital.  

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O prazo de execução do objeto será de 04 (quatro) meses, conforme Cronograma Físico-
Financeiro, a contar do recebimento da Ordem de Serviços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar do recebimento da 
ordem de serviço para o início dos serviços.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 
entrega, poderão ser prorrogados, em conformidade e desde que atendidos os requisitos 
dispostos no Art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

Será exigida garantia de execução contratual, nos termos do item 17 do Projeto Básico. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
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Órgão: 02.00 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 51 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – FMAS 
Dotação: 08.244.0087.2261.0000 
Função: 08 Assistência Social 
Sub_Função: 08244 Assistência Comunitária 
Programa: 08244 0087 PROTECAO SOCIAL BASICA 
Projeto Atividade: 08244 0087 2261 MANUTENÇAO E FUNC. DOS SERVIÇOS DE 
CONVIVENCIA E FORTAL. VINC. 
Ação: 08244 0087 2261 0000 MANUTENÇAO E FUNC. DOS SERVIÇOS DE CONVIVENCIA E 
FORTAL 
ND: 3.3.90.39.000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
 CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente 
vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada, a saber: AGENCIA: XXXXX, CONTA 
CORRENTE: XXXXXXX, BANCO: XXXXXXX, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) 
dias, contados da data da entrada no protocolo desta Prefeitura da Nota Fiscal emitida com base 
na medição previamente aprovada pela Fiscalização e de acordo com a liberação dos recursos.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As medições serão realizadas a cada 30 dias corridos de obra, ou 
em periodicidade menor, a critério da Administração, sendo considerado o início da contagem 
do prazo a data de recebimento da ordem de serviço.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços 
executados com base no cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da Prefeitura 
Municipal de Anajatuba/MA, acompanhada da solicitação de pagamento (Anexo IX), e da 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
conforme portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de Outubro de 2014, Certificado de Regularidade 
do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativas de Débitos e da Dívida 
Ativa Estadual e Municipal para análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo 
administrativo específico para os pagamentos relativos ao contrato.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso a Contratada seja Optante pelo Simples Nacional, deverá 
apresentar também juntamente com a documentação elencada no parágrafo anterior, o Extrato 
do Simples referente a última competência. 

PARÁGRAFO QUARTO -  A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples 
estará sujeita a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em 
conformidade com o art. 8º do Decreto Municipal nº 116, de 13 de maio de 2021. 

PARÁGRAFO QUINTO - A aprovação da medição deverá ser efetuada pela Prefeitura de 
Anajatuba/MA por meio do setor competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data 
de entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços 
executados.  
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PARÁGRAFO SEXTO - Aprovada a medição, a CONTRATADA será convocada para dar 
entrada no protocolo para juntada aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será 
encaminhada à Secretaria Municipal de Administração, para que conduza o processo de 
pagamento.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - Além dos documentos exigidos no parágrafo segundo, para a primeira 
medição da obra, deverão ser juntados ainda os seguintes documentos:  

a) Registro da obra no CREA/MA (anotação de responsabilidade técnica – ART);  

b) Matrícula da obra no INSS (se houver);  

c) Uma cópia do Contrato;  

d) Uma cópia da planilha orçamentária;  

e) Uma cópia da ordem de serviço;  

f) Comprovação do recolhimento da garantia de execução do contrato.  

PARÁGRAFO OITAVO - A última medição somente será paga após o recebimento provisório 
da obra objeto desta licitação e contra a apresentação da Certidão de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, conforme portaria PGFN/RFB nº 1751, 
de 02 de Outubro de 2014, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, Certidão Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual e Municipal.  

PARÁGRAFO NONO - No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas 
e outros descontos decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, 
em relação ao cronograma físico-financeiro aprovado, não representam direito antecipado de 
recebimento do CONTRATADO, podendo, no entanto, serem pagos, a critério exclusivo da 
Administração e mediante disponibilidade financeira.  

PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que 
a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:  

 
EM = I x N x VP  
Onde:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  

 

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 
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        365                365 

TX = Percentual da taxa anual = 2%. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  A atualização financeira prevista nesta cláusula se for o 
caso, será incluído na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -  Não será aplicada a taxa de atualização financeira 
prevista no Parágrafo Décimo Primeiro, quando o atraso de pagamento se der em função de 
atrasos na liberação dos recursos pelo órgão concedente responsável pela transferência dos 
recursos financeiros para custeio do objeto da presente licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 

Este Contrato poderá se alterar, mediante as devidas justificativas: 

a) unilateralmente pela CONTRATANTE quando: 

a.1) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; 

a.2) em decorrência de acréscimo ou supressão quantitativa do seu objeto, nas mesmas 
condições licitadas, inclusive quanto ao preço, observados os limites previstos na Lei nº. 
8.666/93; 

b) por acordo das partes, mediante Termo Aditivo, nas demais hipóteses admitidas na Lei Federal 
nº 8.666/1993 e suas alterações. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A supressão poderá, mediante acordo entre as partes, ultrapassar o 
percentual de 25% (vinte e cinco por cento). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DIREÇÃO DAS OBRAS 

A execução das Obras que se refere este CONTRATO, será dirigida nos locais dos serviços por 
uma equipe técnica composta de engenheiros, mestre de obras, encarregados e outros 
prepostos devidamente habilitados e credenciados perante a CONTRATANTE. A 
CONTRATANTE poderá a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, determinar à 
CONTRATADA, a substituição do engenheiro residente e seu afastamento das Obras e/ou 
Serviços, assim como de qualquer componente de equipe técnica ou, outros empregados que 
estejam envolvidas com a construção direta ou indiretamente, obedecidas as disposições no 
edital da TOMADA DE PREÇOS. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A substituição voluntária de integrante da equipe técnica ou do 
profissional habilitado residente durante a execução da obra ora CONTRATADA dependerá de 
aquiescência da CONTRATANTE quanto ao substituto, presumindo-se esta, a falta de 
manifestação em contrário, dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência da substituição. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

O gerenciamento da execução do CONTRATO ficará a cargo de servidores designados 
formalmente pela Prefeitura, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamento, à 
documentação, ao controle do prazo de vencimento, eventuais alterações contratuais etc., nos 
termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. Os serviços serão executados sob a responsabilidade e 
comando exclusivo da CONTRATADA, cabendo fiscalização à CONTRATANTE. As 
comunicações necessárias serão feitas por intermédio do gestor ou fiscal do contrato.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o 
conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela 
Administração para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o 
cumprimento das cláusulas avançadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual 
devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, 
fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do CONTRATO, sendo-lhe(s) assegurada à 
prerrogativa de: 

a) Emitir a ordem de serviços, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, de modo que sejam 
cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste Projeto Básico, no edital e seus 
anexos e na proposta vencedora; 

b) Comunicar eventuais falhas na execução do objeto contratado, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 
relevantes relacionados com a execução do objeto. 

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do CONTRATO, em 
especial aplicações de sanções e alterações do mesmo. 

e) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição do funcionário da 
CONTRATADA, que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

f) Solicitar à CONTRATANTE a substituição de qualquer produto químico, material ou 
equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA. 
www.anajatuba.ma.gov.br   

Página 74 de 90 
 

 

ou instalações, ou ainda, que não atendam às exigências do cumprimento do objeto do presente 
projeto. 

PARÁGRAFO QUARTO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
gestor/fiscal do contrato deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a 
adoção das medidas convenientes. 

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização exercida pela Prefeitura não excluirá ou reduzirá a 
responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

PARÁGRAFO SEXTO - Durante a vigência deste CONTRATO, a CONTRATADA deve manter 
preposto, aceito pela Administração, para representá-lo. 

PARÁGRAFO SÉTIMO  -  As atribuições da fiscalização do CONTRATO são aquelas previstas 
no projeto básico anexo a este edital, além das estabelecidas na legislação em vigor 

PARÁGRAFO  OITAVO  -  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
Fiscal, deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 

PARÁGRAFO NONO - Na execução das atribuições atinentes à Fiscalização do contrato, o 
Fiscal deverá anotar no Livro Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do CONTRATO, determinando o que for necessário para a regularização das falhas ou defeitos 
observados, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A partir da segunda ocorrência do mesmo fato, além do registro no 
Diário de Obras, o Fiscal deverá comunicar à Autoridade Superior para, se for o caso, autorizar 
a abertura de processo de aplicação de penalidade.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  DO RECEBIMENTO 

O objeto desta licitação será recebido pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, através da 
Fiscalização, em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei n° 8.666/93.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Concluída a obra, esta será recebida provisoriamente, pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra, 
caso haja inconformidades significativas quanto às especificações.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento 
provisório, estas serão relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão 
estar corrigidas até o recebimento definitivo.  

PARÁGRAFO QUARTO - O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA. 
www.anajatuba.ma.gov.br   

Página 75 de 90 
 

 

dias contados a partir do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUINTO - O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a CONTRATADA 
da responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem da ético-profissional, pela 
perfeita execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados 
na Tabela 1, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, 
relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções 
previstas na legislação vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, 
conforme listado a seguir: 

a) advertência;  

b) multa;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, Estado do Maranhão, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes 
condições:  

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e 
nas situações que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;  

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave;  

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo;  

d) a qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que 
foi efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:  

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) 
sobre o saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do objeto será 
aplicada a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso.  

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando:  
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a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias.  

b) Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais.  

PARÁGRAFO QUARTO - Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o 
adjudicatário se recusar a assinar o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando 
houver atraso injustificado para início dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão 
da ordem de serviço.  

PARÁGRAFO QUINTO - Poderá ser configurado atraso injustificado na execução das obras, 
quando:  

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) 
dias. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada 
inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.  

b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no 
contrato.  

PARÁGRAFO SEXTO - Caberão ainda à CONTRATADA, nos casos de reincidência nas 
infrações previstas na Tabela 1, as multas previstas na Tabela 2 abaixo:  

TABELA 1 
INFRAÇÃO GRAU 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 
Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, 
por ocorrência 

01 

2 
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - 
por ocorrência 

01 

3 
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

01 

4 
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 
acesso de seus funcionários - por ocorrência. 

01 

5 
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção 
individual (EPI), quando necessários - por ocorrência. 

02 

6 
Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela 
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo 
contrato – por ocorrência. 

02 

7 
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar - 
por ocorrência. 

02 

8 
Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na execução dos 
serviços - por ocorrência. 

03 

9 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais – por ocorrência. 

03 
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10 
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

03 

11 
Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus 
agentes - por ocorrência. 

03 

12 
Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com suas atribuições – por ocorrência. 

03 

13 
Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos 
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por 
ocorrência. 

04 

14 
Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a 
execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato 
e previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO – por ocorrência. 

04 

15 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do 
objeto do contrato - por ocorrência. 

05 

16 
Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado - por ocorrência. 

05 

17 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais - por ocorrência. 

06 

 
TABELA 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 R$ 200,00 
2 R$ 400,00 
3 R$ 500,00 
4 R$ 1.000,00 
5 R$ 3.000,00 
6 R$ 5.000,00 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO -  O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução 
contratual não poderá ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato. Atingido este limite, a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos 
de contratar com A Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA: A sanção de suspensão do direito 
de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, de que trata o inciso III, art. 
87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) 
anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no parágrafo Terceiro desta 
cláusula.  

PARÁGRAFO NONO - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública: A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada, 
dentre outros casos, quando a Contratada: 
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a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a 
Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, em virtude de atos ilícitos praticados;  

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem 
consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;  

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento 
licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato;   

f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, 
com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a 
manutenção das condições apresentadas na habilitação;  

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 13.5 desta cláusula.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de 
participar de licitação ou de contratar com a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, Estado do 
Maranhão e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O valor da multa, aplicada após o regular processo 
administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal 
de Anajatuba, Estado do Maranhão à Contratada.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a 
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir 
da notificação, através de DAM, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura, sob pena de cobrança judicial. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Esgotados os meios administrativos para cobrança do 
valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, esta será encaminhada para inscrição em 
dívida ativa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação das penalidades será precedida da concessão 
da oportunidade de contraditória e ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA AMPLA DEFESA 

PARÁGRAFO ÚNICO: Na decisão de aplicar qualquer uma dessas penalidades, acima 
mencionadas, são cabíveis recursos, sem efeito suspensivo: 

a) Representação, do prazo de 02 (dois) dias úteis contados da ciência da decisão; 
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b) Recursos para autoridade imediatamente superior, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 
da ciência do indeferimento do pedido de reconsideração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA  RESCISÃO 

A inexecução, total ou parcial, do contrato poderá ensejar a rescisão, com as consequências 
contratuais previstas na Lei nº 8666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da 
Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da 
CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá além de outras medidas legalmente previstas, reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados à 
Administração.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 
30%(trinta por cento) do valor total do CONTRATO, nas seguintes condições: 

a) É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação; 

b) A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar 
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  -  Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe 
realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder 
perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, nos percentuais 
mínimos de 10% e máximo de 30%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as 
seguintes regras: 

a) As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser 
indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com a 
descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores; 
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b) No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a 
documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, sob pena de rescisão; 

c) A empresa CONTRATADA se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo 
de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena 
de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, 
hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada 

PARÁGRAFO QUARTO -  A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante 
for: 

a) Microempresa ou empresa de pequeno porte; 

b) Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, 
respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e  

c) Consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com 
participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de 
bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.  

PARÁGRAFO SEXTO - Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas 
serão destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VIGÊNCIA  

O presente instrumento terá vigência a partir da data de sua assinatura, pelo período de 12 (doze) 
meses, podendo ser alterado mediante termo aditivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias na execução dos serviços, do valor inicial atualizado do 
contrato, nos termos do art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA  PUBLICAÇÃO 

Este CONTRATO será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, nos termos da Lei n0 8.666 
de 21 de junho de 1993. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

Os preços serão fixos e irreajustáveis. Contudo, desde que seja observado interregno mínimo 
de 12 (doze) meses os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustáveis.  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será 
aplicado o Índice Nacional da Construção Civil - INCC, ou outro índice que venha a substituí-lo 
por força de determinação legal.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do 
INCC dos últimos 12 meses, tendo como marco inicial a data limite para apresentação da 
proposta.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada 
da data do último reajuste.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do CONTRATO, conforme art. 65, 
II, da Lei nº 8.666/93 

 
CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
reestabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/1993, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos conforme as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas 
alterações e demais legislações aplicáveis à espécie.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Anajatuba/MA, para dirimir as questões oriundas do presente 
CONTRATO, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E assim, 
por estarem justos e contratados, assinam este CONTRATO em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito. 

 
Anajatuba/MA, ___ de ___________ de 2023 

 
 

CONTRATANTE 
 

 
CONTRATADA 

  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

ANEXO XI 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

 
 

“MODELO DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS” 
 

 
 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DO ITEM 
CÓD.  INSUMO  ÍNDICE  P. UNIT.  P. TOTAL  

MÃO DE OBRA 
     
     
 ENCARGOS SOCIAIS    
 

 SUBTOTAL MÃO DE OBRA + ENCARGOS 
SOCIAIS (A) 

 

 
MATERIAIS/SERVIÇOS/EQUIPAMENTOS 

     
     
     
 

 SUBTOTAL 
MATERIAIS/SERVIÇOS/EQUIPAMENTOS (B) 

 

 
 SUBTOTAL (A+B) R$ 

BDI (XX%) R$ 
 TOTAL R$ 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

ANEXO XII 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

 
“MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI” 

 
A licitante deverá apresentar a composição e o cálculo do BDI, conforme dados abaixo: 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de construção 
de um Centro Multiuso para crianças e adolescentes no Município de Anajatuba/MA. 
 
 

DESCRIÇÃO 
VALORES DE REFERÊNCIA - % Taxas 

Adotadas - % MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA 
Garantia (*)     
Risco     
Despesas Financeiras     
Administração Central     
Lucro     
Tributos (soma dos itens abaixo)     
COFINS     
PIS     
ISS (**) (***)      
TOTAL     
Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI: 
Acórdão 325/2007 - TCU – Plenário 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 
ANEXO XIII 

(PAPEL TIMBRADO DOLICITANTE) 
 

“COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS” 
 

SINAPI – SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL 

 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA – COM 
DESONERAÇÃO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 
GRUPO A 

A1 INSS   
A2 SESI   
A3 SENAI   
A4 INCRA   
A5 SEBRAE   
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO   
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTE DE TRABALHO   
A8 FGTS   
A9 SECONCI   
A TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS   

GRUPO B 
B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO   
B2 FERIADOS   
B3 AUXÍLIO-ENFERMIDADE   
B4 13º SALÁRIO   
B5 LICENÇA-PATERNIDADE   
B6 FALTAS JUSTIFICADAS   
B7 DIAS DE CHUVA   
B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO   
B9 FÉRIAS GOZADAS   

B10 SALÁRIO MATERNIDADE   

B TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM AS 
INCIDÊNCIAS DE A   

GRUPO C 
C1 AVISO-PRÉVIO (INDENIZADO)   
C2 AVISO-PRÉVIO (TRABALHADO)   
C3 FÉRIAS (INDENIZADAS)   

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA. 
www.anajatuba.ma.gov.br   

Página 85 de 90 
 

 

C4 DEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA   
C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL   

C TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM 
AS INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A   

GRUPO D 
D1 REINCIDÊNCIAS DE A SOBRE B   

D2 
REINCIDÊNCIAS DE GRUPO A SOBRE AVISO PREVIO 
TRABALHADO E REINCIDENCIA DO FGTS SOBRE 
AVISO PREVIO INDENIZADO 

 
 

D TOTAL DAS TAXAS INCIDÊNCIAS E REINCIDÊNCIAS   
  TOTAL (A+B+C+D)   
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

ANEXO XIV 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

 
 

DECLARAÇÃO (Item 6.2.5 “a” do Edital) 
 
 
A empresa _____________________ em cumprimento ao item 5.2.5, alínea “a” do edital da 
TOMADA DE PREÇOS n° 006/2023, declara o seguinte:  
 
1. Estar ciente das condições desta licitação e que assume responsabilidade pela autenticidade 
de todos os documentos apresentados;  
 
2. Que executará as obras de acordo com os projetos e as especificações técnicas fornecidas 
pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, disponibilizando pessoal técnico especializado e que 
tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado;  
 
3. Que manterá na obra, em tempo integral, o profissional indicado para fins de comprovação de 
qualificação técnica, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;  
 
4. Que manterá nas obras, Livro Diário de Obras, onde deverão ser anotadas todas as ocorrências 
decorrentes do andamento da obra e outras julgadas necessárias ao perfeito acompanhamento 
da execução do Contrato.  
 
 

Local (XX), ____ de _________ de _____. 
 

_______________________________________ 
(Nome e assinatura do responsável pela empresa) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 
ANEXO XV 

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 
 

 
A empresa ..........................................................., signatária, inscrita no CNPJ sob o 

n.º ..............................., sediada na ......... (endereço completo), por seu representante legal, 
declara, sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32, § 2.º, da Lei Federal n.º 8.666/93, que até 
a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar da TOMADA DE PREÇOS nº 
_006/2023 – CPL, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata.  

 
Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e seus anexos e que se submete a todos os seus 
termos.  
 
 
 
Local (XX), ...... de .................... de ........  

 
 

............................................................................................. 
(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 

(n.º da identidade do declarante) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

ANEXO XVI 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE AMBIENTAL E 
SUSTENTABILIDADE SÓCIOAMBIENTAL 

 
 

A empresa ..........................................................., signatária, inscrita no CNPJ sob o 
n.º ..............................., sediada na ......... (endereço completo), por seu representante legal, 
declara, em atendimento à legislação pertinente e vigente, que atendemos os critérios de 
qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção ao 
meio ambiente.  
 
 
 
Local (XX), ...... de .................... de ........  

 
 
 
 
 
 

............................................................................................. 
(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 

(n.º da identidade do declarante) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 
ANEXO XVII 

 
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de construção 
de um Centro Multiuso para crianças e adolescentes no Município de Anajatuba/MA. 
 

REFERÊNCIA: Processo nº 2023.07.18.0001/2023 
LICITAÇÃO: Tomada de Preços nº 006/2023 
CONTRATADA: ________________ 

 

A Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, por meio da Secretaria Municipal de _______________, 
vem, através do presente Termo, formalizar o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO da 
entrega do(s) serviços abaixo relacionados, referente a Tomada de Preços em epígrafe, em 
cumprimento ao disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

A Secretaria Municipal de ____________________ (órgão requisitante) recebe os referido(s) 
serviços permanentes a fim de proceder avaliação criteriosa, verificando a sua conformidade 
com as especificações técnicas descritas no Projeto Básico e com a Proposta da Empresa. 
 
E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Provisório em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que produza os legítimos efeitos de direito. 

 
Anajatuba/MA,      de              de           . 

 
xxxxxxx 

Secretário(a) Municipal de _______________ 
 

xxxxxx 
(servidor ou comissão responsável pelo recebimento) 

 
xxxxxxxxxx 

Representante Legal da Empresa  
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TOMADA DE PREÇOS  Nº 006/2023 
ANEXO XVIII 

 
 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de construção 
de um Centro Multiuso para crianças e adolescentes no Município de Anajatuba/MA 

 

REFERÊNCIA: Processo nº 2023.07.18.0001/2023 
LICITAÇÃO: Tomada de Preços  nº 006/2023 
CONTRATADA: ________________ 

 

A Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, por meio da Secretaria Municipal de 
______________________, vem, através do presente Termo, formalizar o TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO, da entrega do(s) serviços abaixo relacionados, referente ao 
Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

A Secretaria Municipal de ___________________ (órgão requisitante) recebe os referido(s) 
serviços permanentes a fim de proceder avaliação criteriosa, verificando a sua conformidade 
com as especificações técnicas descritas no Projeto Básico e com a Proposta da Empresa. 
 
E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Definitivo em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que produza os legítimos efeitos de direito. 
 

Anajatuba/MA,      de              de         . 
 

xxxxxxx 
Secretário(a) Municipal de _______________ 

 
xxxxxx 

(servidor ou comissão responsável pelo recebimento) 
 

xxxxxxxxxx 
Representante Legal da Empresa  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/

	EDITAL E ANEXOS
	ANEXO I

	1. APRESENTAÇÃO
	2. OBJETO
	3. RESPONSABILIDADES
	4. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	5. SEGURANÇA DO TRABALHO
	6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

	CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES



		2023-11-30T16:37:35-0300
	MARIA LUCILANDIA DOS SANTOS MENDES:80873693353




